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APRESENTAÇÃO

No cenário contemporâneo, tanto a administração pública quanto a ad-
ministração de empresas desempenham papéis cruciais no desenvolvimento 
local, especialmente em contextos socioeconômicos desafiadores. Este livro é 
uma coletânea que explora uma variedade de temas relevantes e interdiscipli-
nares, proporcionando uma visão abrangente sobre como diferentes práticas e 
estratégias podem contribuir para o crescimento sustentável e inclusivo em vá-
rias regiões do Brasil, com um foco especial nas localidades do agreste alagoano 
e na cidade de Arapiraca–AL.

Este livro aborda os desafios e oportunidades na administração pública, 
destacando a importância de políticas eficazes e da participação cidadã para 
promover o desenvolvimento local.

No texto O coeficiente de estabilidade dos investimentos públicos 
em ciência, tecnologia e inovação para as capitais brasileiras, os autores 
examinam a consistência e o impacto dos investimentos governamentais em 
ciência e tecnologia, essenciais para a inovação e o progresso econômico das 
capitais brasileiras. Já em Participação social e desenvolvimento econômi-
co: uma análise de quatro conselhos municipais no agreste alagoano é ana-
lisado como a participação ativa da sociedade em conselhos municipais pode 
influenciar positivamente o desenvolvimento econômico e social, promovendo 
uma gestão mais democrática e eficaz. O terceiro capítulo, A percepção dos 
frequentadores sobre a qualidade do serviço público: o caso do Restau-
rante Universitário da UFAL - Campus Arapiraca, parte das percepções dos 
usuários deste restaurante para avaliar a qualidade dos serviços prestados no 
restaurante universitário, oferecendo insights valiosos para melhorias contínu-
as. E fechando a seção que se refere à administração pública, temos Tecnologia 
da informação na gestão educacional: um estudo de caso do SAGEAL na 
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Escola Estadual Watson Clementino de Gusmão Silva, em Delmiro Gouveia–
AL que explora como o uso de tecnologias da informação pode transformar a 
gestão educacional, tornando-a mais eficiente e acessível.

Já no que diz respeito as contribuições derivadas da administração de 
empresas, discutindo como estratégias empresariais bem-sucedidas podem 
impulsionar o desenvolvimento local. O capítulo A contabilidade como ferra-
menta para potencialização econômica de micro e pequenas empresas de 
liderança feminina destaca a importância da contabilidade na gestão financei-
ra e no fortalecimento econômico de pequenas empresas lideradas por mulhe-
res, promovendo a equidade de gênero e o empreendedorismo. O texto seguin-
te, Planejamento estratégico como ferramenta de gestão para as micro e 
pequenas empresas, explora como o planejamento estratégico pode servir de 
alicerce para a sustentabilidade e crescimento dessas empresas, essencial para 
a vitalidade econômica local. 

Cada capítulo deste livro oferece uma análise detalhada e prática das 
questões enfrentadas pelos policymakers sejam eles do setor público ou priva-
do, fornecendo estratégias e soluções que podem ser adaptadas e implementa-
das em diversas realidades. Com isso, esperamos contribuir para o debate e a 
prática de um desenvolvimento local mais eficaz e inclusivo, promovendo uma 
troca de conhecimentos e experiências através da sinergia entre políticas pú-
blicas e iniciativas privadas no desenvolvimento local.

Os organizadores
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1
Capítulo 

O COEFICIENTE DE ESTABILIDADE DOS 
INVESTIMENTOS PÚBLICOS EM CIÊNCIA, 

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO PARA AS 
CAPITAIS BRASILEIRAS1

Bruno Setton Gonçalves (¹)

Vivian Louise Godoi Laranjeira (2)

(¹) ORCID: https://orcid.org/0000-0002-3866-1870; Universidade Federal de Alagoas /Professor 
Associado, Coordenador e pesquisador do Laboratório de Administração Pública Aplicada 
(LAPA), BRASIL. E-mail: bruno.setton@arapiraca.ufal.br
(2)ORCID: https://orcid.org/0009-0004-5388-648X; Universidade Federal de Alagoas/Graduan-
da em Administração Pública, Bolsista PIBIC, BRASIL. E-mail: viviangodoilaranjeira@gmail.
com

INTRODUÇÃO

O Estado moderno procura articular e promover as atividades científi-
cas e tecnológicas relacionadas à promoção da inovação. No Brasil, as ques-
tões referentes à distribuição territorial das ações de Ciência, Tecnologia e 
Inovação (CT&I) em nível subnacional são pouco exploradas. A insuficiência 
de dados estatísticos sobre as atividades de CT&I em escala municipal con-
tribui para a baixa produção acadêmica sobre o tema (Fagundes, Cavalcantie 
Ramacciotti, 2005).

No entanto, a necessidade de desenvolvimento socioeconômico tem 
estimulado os governos subnacionais a incluírem em suas agendas institu-
cionais, a construção de atos normativos que garantam solidez jurídica aos 
atores do ecossistema de inovação. O desenvolvimento, seguido da CT&I são 

1	 DOI: https://doi.org/10.48016/xivenccultgt6cap1
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pilares das soluções inovadoras para as demandas sociais (Simões Santos, Te-
les e  Winter, 2023). 

Nessa perspectiva, o presente estudo pretende analisar de que forma as 
capitais brasileiras vêm se posicionando quanto à alocação e à execução de 
recursos para o fomento e a indução das políticas de CT&I, durante o período 
de 2015 a 2022. 

Para tal, será utilizado um índice do coeficiente de estabilidade dos inves-
timentos públicos municipais, que permitirá identificar quais capitais apresen-
tam uma maior uniformidade e maior volume de investimentos para a política 
de CT&I. 

Além desta introdução, o capítulo possui mais quatro seções: um referen-
cial teórico abordando o papel das atividades de CT&I no processo de desen-
volvimento subnacional, uma apresentação dos procedimentos metodológicos, 
bem como a base de dados, a análise da discussão dos resultados e as conside-
rações finais à guisa de conclusão. 

AS ATIVIDADES DE CT&I NOS GOVERNOS SUBNACIONAIS

A política de Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) é um instrumento que 
propicia o fomento à inovação e que, para dar resultados, depende de ações 
públicas que estimulem o ecossistema de inovação local.

Dentro desse conjunto de iniciativas da Administração Pública, as que 
são implementadas pelos governos federal e estadual já são amplamente co-
nhecidas e debatidas no estado da arte, entretanto, quando se remete às ações 
implementadas e executadas pelos governos subnacionais no tocante ao fo-
mento, à inovação e a literatura têm negligenciado a discussão (Simões Santos, 
Teles e  Winter, 2023).

Dois instrumentos são importantes para a compreensão da dinâmica mu-
nicipal como uma esfera capaz de fomentar a inovação; a primeira delas é a 
capacidade orçamentária dos governos locais em alocar e executar dispêndios 
públicos na função de CT&I, a segunda diz respeito a existência de um arcabou-
ço institucional legal que normatize as ações de fomento.

Esse instrumento é a Lei Municipal de Inovação (LMI) (Gonçalves, Santa-
na e Rapini, 2019) e (Simões Santos, Teles e  Winter 2023). 
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No Brasil, o marco legal foi instituído pela Lei de Inovação, Lei n. 
10.973/2004, e aperfeiçoado pela Lei n.13.243/2016, logo, esse arcabouço legis-
lativo propiciou o estabelecimento do Sistema Nacional de Inovação (SNI), que 
é formado por aquilo que Leydesdorff e Meyer (2006) definiram como Triple 
Helix, a cooperação entre Estado, Universidades e Empresas (Brasil, 2004). 

A Lei de Inovação, no seu artigo 19, inciso 2°, cataloga os instrumentos 
de fomento a inovação, sendo eles: subvenção econômica, financiamento, par-
ticipação societária, bônus tecnológico, encomenda tecnológica, incentivos 
fiscais, concessões de bolsas, uso do poder de compra do Estado, fundos de 
investimentos, fundos de participação, títulos financeiros incentivados ou não 
e Investimento em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) (Brasil, 2024). 

Para Simões Santos, Teles e Winter (2023), as ações de incentivo à ino-
vação nos governos subnacionais poderão ser estimuladas por meio do esta-
belecimento de Atos Municipais de Inovação (AMI), sendo estes formados por 
leis ou decretos que tenham como base o atendimento aos interesses públicos, 
objetivando direcionar os esforços e os investimentos para atender às necessi-
dades específicas. 

Segundo ainda os autores citados, na perspectiva da atuação pública, o 
SNI não deverá ficar restrito somente à proteção da Propriedade Intelectual ou 
financiamento de P&D, sendo importante a implementação de ações que iden-
tifiquem as falhas no sistema e que atuem para solucioná-las. 

Uma política de inovação eficaz, que busca enfrentar os desafios de uma 
sociedade moderna e a transformação da economia do conhecimento, não pode 
depender apenas da intervenção clássica centrada em uma pá da hélice, ela exi-
ge um alto grau de coordenação entre todos os grupos de atores que compõem 
o sistema local de inovação (SLI), incluindo atores não governamentais (Kuhl-
mann; Rip, 2018). 

O processo de formulação da política de inovação exige que os policy 
makers se instrumentalizem com os conhecimentos e casos práticos, e envol-
vam os atores atingidos pela política. À medida que a compreensão do proces-
so inovativo e seu papel no desenvolvimento social e econômico avançam, a 
necessidade de novos e mais eficientes instrumentos de políticas públicas de 
fomento à inovação, tornaram-se indispensáveis (Edler; Fagerberg, 2017). 



Administração Pública e de empresas: possibilidades e desafios para o desenvolvimento local

ACURCIO CASTELO DAVID  | ANDERSON HENRIQUE SANTOS ARAUJO |  
BRUNO SETTON GONÇALVES | FABIANO SANTANA DOS SANTOS | RODRIGO PEREYRA DE SOUSA COELHO

(Org.)

12

 MATERIAIS E MÉTODOS

Nesta seção, serão expostos o método e a base de dados utilizados para a 
construção do índice que permite avaliar o coeficiente de estabilidade dos inves-
timentos públicos das capitais brasileiras em CT&I, no período de 2015 a 2022.

Vale ressaltar que o recorte temporal está condicionado à disponibilidade 
da base de dados contábeis e fiscais dos entes federativos, o Finanças do Brasil 
(FINBRA).

Modelo

Serão adotadas técnicas de estatística descritiva como ferramenta ana-
lítica para a construção de um mapa local do grau de estabilidade dos investi-
mentos públicos em CT&I entre as capitais brasileiras.

O coeficiente de estabilidade busca identificar qual cidade, dentro do 
grupo de cada região, apresenta uma maior uniformidade na distribuição dos 
investimentos públicos em CT&I. O coeficiente é calculado da seguinte forma:

-1

 Onde: CE é o coeficiente de estabilidade; o S representa o desvio padrão 
da amostra e o X a média da amostra. 

Nesse caso, quanto maior for o coeficiente de estabilidade da cidade, me-
nor será a dispersão dos valores gastos em CT&I, em torno da média. (Martins e 
Domingues, 2011; Wooldridge, 2014).

Base de dados e descrição da variável

Como dispêndio público municipal em C&T, serão consideradas a execu-
ção orçamentária na função de CT&I, O levantamento dos recursos aplicados 
em C&T pelas capitais é feito diretamente da base de dados do FINBRA, locali-
zada no Sistema de Informação Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro 
(SINCONFI) do Tesouro Nacional.

O FINBRA é formado pelas informações contábeis, orçamentárias e finan-
ceiras enviadas pelos entes da federação, inclusive os governos subnacionais, 
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ao Tesouro Nacional, em atendimento ao art. 51 da Lei 101/2000, Lei de Respon-
sabilidade Fiscal.

Para efeitos metodológicos, foram utilizados os Demonstrativos da Exe-
cução das Despesas por Função/Subfunção e despesas liquidadas até o 6º bi-
mestre (em milhões de R$ correntes).

A série dos dispêndios foi deflacionada pelo IGP-M tendo 2022 como 
ano base.

A metodologia utilizada se baseia em dois cortes: O primeiro diz respeito 
ao corte institucional, no qual se enquadram, as entidades típicas de CT&I, isto 
é, as instituições que têm a CT&I como atividade-fim. Conforme demonstra o 
Quadro 1:

Quadro 1 - Entidades selecionadas

Instituições/Órgãos/Entidades Atividade-fim

Secretarias Municipais de C&T e 
Institutos de Pesquisa CT&I

Fundações de Amparo à Pesquisa ou 
assemelhadas CT&I

Demais institutos de pesquisa das 
áreas CT&I

Fonte: Elaborado pelos autores em 2024.

Nestas unidades, são excluídos os gastos referentes ao pagamento de 
juros e amortizações das dívidas, bem como as despesas previdenciárias com 
inativos e pensionistas.

O segundo corte, é o chamado corte funcional, baseado na Classificação 
Funcional, conforme Manual Técnico de Orçamento - MTO, da Secretaria de 
Orçamento Federal (SOF) do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
(MPOG).

Por meio desse corte, são selecionados todos os projetos e atividades 
classificados na Função Ciência e Tecnologia (19), ou em uma das suas 
subfunções: Desenvolvimento Científico (571), Desenvolvimento Tecnológico 
e Engenharia (572) e Difusão do Conhecimento Científico e Tecnológico (573).

A subfunção é uma partição da função3 e visa agregar um subconjunto de 
despesas, ao apontar a natureza básica das ações que se aglutinam em torno das 
funções. Existe a possibilidade de matricialidade na vinculação entre função e 
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subfunção, ou seja, é possível combinar qualquer função com qualquer subfun-
ção. Desde que a função típica ou principal do órgão seja respeitada.

Assim, a programação de um órgão, via de regra, será classificada em uma 
única função, ao passo que a subfunção será escolhida conforme a especifi-
cidade de cada ação (Brasil, 2024). Vale ressaltar que, por não estarem dispo-
nibilizados os acordos de cooperação técnica entre o MCTIC e as Secretarias 
Municipais de Ciência e Tecnologia e/ou Fundações de Amparo à Pesquisa, não 
estão contabilizados.

No entanto, é preciso destacar que a incorporação desses valores permi-
tiria uma melhor aproximação das informações sobre dispêndios em ciência e 
tecnologia nas capitais.

Com a escolha dos dados apresentados, assume‐se que a realidade é um 
todo complexo e o modelo, ao incluir apenas as variáveis de dispêndio público 
para representá-la (buscando descrever, explicar ou prever algo), é limitado, ao 
deixar de fora muitas variáveis potencialmente importantes para estabelecer 
os padrões de comportamento. Todavia, essa limitação foi minorada por meio 
da escolha das variáveis entendidas como as mais relevantes para o alcance do 
objetivo geral desta pesquisa.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Esta seção apresenta os resultados da análise do coeficiente de estabili-
dade dos investimentos em ciência e tecnologia e inovação (CT&I). Inicialmente 
são discutidos os resultados para as grandes regiões brasileiras. Em seguida, são 
avaliados os resultados para as capitais.

Os dispêndios de CT&I das capitais por Subfunção

Os dados de dispêndio em CT&I mostram uma concentração da execução 
dos dispêndios das capitais. As capitais da região Sudeste apresentaram um 
maior nível de execução, como apresentado na Figura 1. Entretanto, é preciso 
observar que o volume de gastos orçamentários apresentados nesta mesma fi-
gura, refere-se a três subfunções orçamentárias específicas; Desenvolvimento 
Científico, Desenvolvimento Tecnológico e Engenharia e Difusão do Conheci-
mento Científico e Tecnológico.
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No entanto, muitas capitais acabam concentrando sua execução do orça-
mento destinado a CT&I na subfunção de Tecnologia da Informação, que per-
tence à função Administração, e que acaba não representando um dispêndio 
com a atividade fim de ação em CT&I, não sendo assim considerada na base de 
dados da pesquisa.

Figura 1 – Brasil, Dispêndios Públicos em Ciência e Tecnologia das capitais, por região, 2015-
2022 (em R$ milhões)

Fonte: Finanças do Brasil (FINBRA) (2023).

Essa característica na execução dos recursos orçamentários observada na 
base do FINBRA para muitas das capitais brasileiras, faz com que as capitais do 
Sul, por exemplo, apresentem um baixo desempenho no que se refere a exe-
cução orçamentária nas subfunções que representam as atividades finalísticas 
de CT&I. No caso da região Sul, apenas Porto Alegre, com dispêndios nas três 
subfunções de CT&I, e Florianópolis, com gastos em Difusão do Conhecimento 
Científico e Tecnológico, nos anos de 2015 e 2016, apresentam dispêndios exe-
cutados em ações finalísticas de CT&I, conforme demonstra o Quadro 2.
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Quadro 2 - Execução Orçamentária¹ de Florianópolis e Porto Alegre na função em CT&I (R$ 1,00)

Município Ano

Função CT&I

Subfunção

Desenvolvimen-
to Científico

Desenvolvimento 
Tecnológico e 

Engenharia

Difusão do 
Conhecimento 

Científico e 
Tecnológico

Tecnologia da 
Informação

Florianópolis
2015 - - 1.543.002,69 -

2016 - - 38.000,00 -

Porto Alegre
2015 - 262.116,09 122.000,00 -

2016 207.083,98 42.000,00 1.740,00 -

Fonte: Finanças do Brasil (FINBRA) (2023).

(1) Despesas liquidadas até o 6º bimestre.

A cidade de São Paulo também é um exemplo deste cenário, a Capital 
concentra 100% da sua execução orçamentária em Tecnologia da Informação, 
conforme demonstrado no Quadro 3.

Quadro 3 - Execução Orçamentária² da cidade de São Paulo na função de CT&I (R$ 1,00)

Município Ano

Função CT&I

Subfunção

Desenvol-
vimento 

Científico

Desenvol-
vimento 

Tecnológico 
e Engenharia

Difusão do 
Conhecimento 

Científico e 
Tecnológico

Tecnologia da 
Informação

São Paulo

2015 - - - 89.721.954,33

2016 - - - 130.405.975,63

2017 - - - 95.214.578,11

2018 - - - 106.522.649,56

2019 - - - 110.180.160,14

2020 - - - 129.440.927,03

2021 - - - 119.556.586,04 

2022 - - - 151.633.639,64

Fonte: Finanças do Brasil (FINBRA) (2023).

(2) Despesas liquidadas até o 6º bimestre
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Outro dado que chama a atenção é a concentração da execução orçamen-
tária das capitais na subfunção Desenvolvimento Tecnológico e Engenharia, 
representando 97% do total dos investimentos na função CT&I no período de 
2015 a 2022, conforme a Figura 2.

Figura 2 - Dispêndio das capitais brasileiras e CT&I por subfunção, 2015-2022 (em R$ milhões)

Fonte: Finanças do Brasil (FINBRA) (2023).

Em geral, essa subfunção está associada a despesas como: Concessão de 
Empréstimos e Financiamentos, Subvenções Econômicas, Contribuições, Auxí-
lio Financeiro a Pesquisadores, Auxílio Financeiro a Estudantes, Constituição ou 
Aumento de Capital de Empresas, Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

A título de referência, tem-se o detalhamento dos gastos com Desenvolvi-
mento tecnológico e engenharia do Governo Federal para o ano de 2023 (Tabela 
1), uma vez que este nível de detalhamento por natureza da despesa dos gover-
nos subnacionais selecionados demandaria uma consulta individualizada.

Tabela 1 – Brasil, Detalhamento dos gastos com Desenvolvimento Tecnológico e Engenharia 
do Governo Federal em 2023 (R$ 1,00)

ELEMENTO DE DESPESA VALOR EXECUTADO PERCENTUAL (%)

Concessão de Empréstimos e Financiamentos R$ 4.979.080.025,00 66.89

Contribuições R$ 1.319.065.492,06 17.72

Subvenções econômicas R$ 738.556.775,91 9.92

Auxílio Financeiro a Pesquisadores R$ 201.520.996,91 2.71

Auxílio Financeiro a Estudantes R$ 80.421.189,97 1.08

Outros R$ 124.781.786,61 1.68%

Total R$ 7.443.426.266,46 100,00%

Fonte: Portal da Transparência, Controladoria Geral da União. Disponível em: https://
portaldatransparencia.gov.br/funcoes/19-ciencia-e-tecnologia?ano=2023, Acessado em: 31/01/2024.
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É possível perceber que mais de 60% da despesa na subfunção Desenvol-
vimento Tecnológico e Engenharia estão alocadas na Concessão de Emprésti-
mos e Financiamentos para empresas de perfil tecnológico e inovador.

Esta pesquisa, a princípio, está assumindo que este padrão pode ser ex-
trapolado às capitais brasileiras.

COEFICIENTE DE ESTABILIDADE DOS DISPÊNDIOS DE CT&I DAS CAPITAIS

No geral, o comportamento médio das capitais brasileiras está bem próxi-
mo, com sua maioria apresentando um baixo CE e uma baixa média de dispên-
dios em CT&I.

A Figura 3 busca classificar as capitais quanto às suas capacidades de in-
vestimentos públicos dos governos municipais em CT&I e seus CE, ou seja, o 
quanto esses valores variam em torno da média durante a série histórica apre-
sentada (2015 a 2022), portanto dois ciclos políticos.

Figura 3 – Brasil, Coeficiente de estabilidade dos investimentos públicos em CT&I das 
capitais brasileira, 2015-2022 (em R$ milhões)

Fonte: Elaboração dos autores.

Nota: Nem todas as capitais estarão representadas graficamente devido aos outliers existentes.

Legenda: Aracaju (AJU); BOV (Boa Vista); CAG (Campo Grande); FLO (Florianópolis); João Pessoa (JAP); 
Porto Velho (PTV); Porto Alegre (POA); Palmas (PAL); Rio Branco (RBR); Recife (REC); Rio de Janeiro 

(RJ); Salvador (SSA); Teresina (TES).
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Esta classificação em grupos está representada na Figura 3 por cada um 
de seus quadrantes. O quadrante I representa o grupo das capitais com alto 
coeficiente de estabilidade (acima de 1,0) e alta participação no nível de inves-
timentos, acima da média apresentada.

Neste grupo estão as cidades do Rio de janeiro, Belém (outlier, com um CE 
de 2,5 e uma média de investimentos de R$ 19.329.000,00), Goiânia (outlier, com 
um CE de 2,5 e uma média de investimentos de R$ 9.437.000,00) e Belo Horizonte 
(outlier, com um CE de 2,5 e uma média de investimentos de R$ 90.719.000,00).

Vale ressaltar que a cidade de São Paulo não aparece na amostra, pois, 
concentra 100% da sua execução orçamentária em Tecnologia da Informação, 
conforme demonstrado no Quadro 2 e, portanto, está fora do recorte metodoló-
gico adotado para esta pesquisa, conforme detalhado na subseção 3.2.

O quadrante II, representa o grupo das capitais que possuem alto coefi-
ciente de estabilidade (acima de 1,0), porém estão abaixo da média do nível de 
investimentos das capitais. Nesse grupo destaca-se a cidade de João Pessoa, 
e Fortaleza (outlier, com um CE de 2,9 e uma média de investimentos de R$ 
4.152.000,00)

No quadrante III, estão localizadas as cidades com menor estabilidade nos 
investimentos em CT&I e menor participação no nível de gastos. Aqui concen-
tra-se a maioria das capitais brasileiras, localizadas nas regiões Norte e Nordeste.

No quadrante IV, encontram-se as capitais com baixo coeficiente de esta-
bilidade, abaixo da média (1,0), porém, com alta participação   no nível de inves-
timentos, acima da média   de R$ 9.000.000,00 (nove milhões) é caso da cidade 
de Salvador, o que demonstra que o governo municipal tem uma alta execução 
orçamentária na política pública de CT&I, porém, esses valores oscilam bastan-
te durante o período analisado.

No caso específico de Salvador, sua execução está 100% concentrada em 
apenas dois anos da série, 2021 e 2022.

Diante do exposto, é possível classificar as capitais em quatro grupos dis-
tintos quanto ao coeficiente de estabilidade e o volume dos investimentos. O 
Quadro 3 mostra essa estratificação.
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Quadro 3 - Classificação das capitais por grau de estabilidade e volume dos investimentos

Grupo (Quadrante) Investimentos CE Estados
A (Q.I) Alto Alto RJ, BH, BE, GOI
B (Q.II) Baixo Alto JAP, FOR, REC¹, CAG²
C (Q.III) Baixo Baixo AJU, TES, PAL, RBR, PTV, 

BOA, VIT, FLO, POA
D (Q.IV) Alto Baixo SSA

Fonte: Elaborado pelos autores.

Notas 1 e 2: Recife e Campo Grande apresentam CE exatamente dentro da média (1,0) por questões 
metodológicas elas serão classificadas no Quadrante II, portanto pertencentes ao grupo B.

O grupo A possui a melhor relação entre a estabilidade dos investimentos e 
o volume de gastos. Ou seja, essas cidades possuem níveis de gastos superiores à 
média nacional, mantendo um grau de estabilidade durante toda a série estudada.

O grupo B, apesar de apresentar alta estabilidade dos investimentos entre 
2015-2022, apresenta volume de gastos abaixo da média nacional.

Já o grupo C representa a pior situação, que é aquela onde as cidades, além 
de possuírem um volume de gastos em CT&I abaixo da média nacional, ainda 
assim, demonstram instabilidade desses gastos durante o período analisado.

O grupo D, apesar de possuir cidades que se enquadram no perfil de ní-
veis de investimento superiores à média nacional, apresenta coeficientes de 
estabilidade abaixo da média nacional (1,0).

Algumas ressalvas merecem ser feitas, como: Maceió, São Luiz e Natal, 
Manaus, Macapá, Brasília, Cuiabá e Curitiba, aparecem no FINBRA com valores 
zerados para a execução orçamentária nas subfunções e por isso não aparecem 
no estudo.

Outra observação importante é quanto à classificação de Florianópolis e 
Porto Alegre no grupo C, ambas só aparecem na base de dados com execução 
da despesa em CT&I nos anos iniciais da série (2015 e 2016), o que joga seus CE 
e média de investimento para baixo da média das capitais.
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AS POLÍTICAS LOCAIS DE CT&I

Nesta subseção será apresentada ao menos uma capital representando 
os grupos e suas estruturas institucionais. Representando o Grupo A, a capital 
carioca apresenta a seguinte estrutura:

Rio de Janeiro

A condução da política municipal de CT&I fica a cargo da Secretaria Muni-
cipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Simplificação – SMDEIS, res-
ponsável pela execução dos programas Sandbox Rio e Programadores Cariocas.

A política pública do município do Rio de Janeiro está suportada pela 
lei n°6788 de 28 de outubro de 2020, que dispõe sobre sistemas, mecanismos 
e incentivos às atividades científicas, tecnológicas, inovativas e da economia 
criativa, além do decreto Rio n.° 52.448/2023 onde estão, estabelecidas as regras 
para o ciclo 2023-2024.

Das capitais que se encontram no Grupo B, três importantes cidades da 
região Nordeste se destacam, apesar de um nível de investimentos em CT&I 
abaixo da média do conjunto das capitais, conseguem manter um nível de esta-
bilidade desses dispêndios ao longo do período. A exemplo da capital cearense.

Fortaleza

Conta com a Fundação de Ciência, Tecnologia e Inovação de Fortaleza – 
CITINOVA, como seu principal órgão executor da política municipal de CT&I, 
responsável pelo programa InovaFor, voltado para startups.

Toda política de CT&I de Fortaleza está amparada no marco regulatório, 
constituído pela Lei N°11.382/2023 (Institui a Política de Inovação e Desen-
volvimento Tecnológico do Município de Fortaleza) e pela Lei n.°11.372/2023, 
onde o Chefe do Executivo municipal autoriza a abrir ao orçamento fiscal do 
Município, em favor da CITINOVA crédito adicional especial no valor de R$ 
6.000.000,00 (seis milhões).

As capitais que compõem o Grupo C, apesar de configurarem a pior situ-
ação identificada quanto ao nível de investimento e seu coeficiente de estabili-
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dade, algumas cidades apresentam uma estrutura institucional formada para a 
condução da política municipal de CT&I, é o caso da capital sergipana.

Aracaju

A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Inovação - 
SEMDE é a responsável pela condução da política pública de CT&I, através da 
coordenação e execução do programa Aracaju Humana, Inteligente e Criativa 
avança, que tem como um dos seus projetos, o Aracaju na Palma da Mão, que vai 
permitir a participação dos cidadãos na gestão por meio das tecnologias de in-
formação e comunicação, tanto como demandantes de serviços, como também, 
contribuindo com sugestões e críticas.

O marco regulatório fica a cargo da Lei Complementar N° 183, de 22 de 
dezembro de 2022, que concede incentivos fiscais concernentes à redução da 
alíquota do ISSON, às empresas de tecnologia e inovação, tendo por fim estimu-
lar a economia criativa.

O grupo D é formado por cidades que, apesar de possuir níveis de investi-
mento superiores à média nacional, tais investimentos são inconstantes, variando 
muito em torno da média durante o período analisado, Salvador é um exemplo.

Salvador

Na capital baiana a condução da política de fomento a CT&I fica a cargo 
da Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia, responsável pela execução 
de coordenação de projetos como: Nuvem Urbana e o Centro de Inteligência 
Municipal. O marco regulatório fica a cargo da Lei municipal de n° 2.077, de 29 
de dezembro de 2023, que criou a agência de inovação e sustentabilidade S/A.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na perspectiva que os investimentos em CT&I contribuem para o aumento 
da competitividade de países e regiões e, logo, para o crescimento econômico, 
conforme apontado pela literatura abordada, é de se esperar que os governos 
subnacionais desempenhem o papel de fomento e indução do comportamento, 
estratégias e decisões empresariais relativas à inovação.
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Partindo dos resultados apresentados, através da execução orçamentária 
das vinte e sete capitais brasileiras na função de C&T e suas respectivas subfun-
ções, seguem nesta seção algumas considerações finais à guisa de conclusão.

A primeira consideração a ser apontada diz respeito à concentração geo-
gráfica de investimentos e à existência de uma assimetria inter-regional, onde, 
aplicando o coeficiente de estabilidade para as capitais, é possível perceber 
características diferentes em cada região.

No nordeste, a cidade de Salvador é única que apresenta um nível de dis-
pêndio superior à média de conjunto das demais capitais nordestinas, apesar 
de um baixo coeficiente de estabilidade dessa execução dos gastos públicos.

Já no Sudeste, o destaque fica por conta da cidade do Rio de Janeiro que, 
além do alto nível de dispêndio executado, ainda possui um alto coeficiente de 
estabilidade, demonstrando que há uma tendência de continuidade na execu-
ção da política pública.

Um dado que merece destaque é a concentração de investimentos na 
subfunção Desenvolvimento Tecnológico e Engenharia, apresentando 97% da 
execução orçamentária, que se refere a despesas como: concessão de emprésti-
mos e financiamentos, subvenções econômicas, entre outros.

Outra constatação é que capitais importantes, como São Paulo, executam 
100% (no período analisado) do seu orçamento na subfunção Tecnologia da In-
formação, o que não retrata uma ação direta ao fomento e promoção da CT&I.

A partir dos estudos presentes, foi possível localizar as capitais com maior 
coeficiente de estabilidade, de investimentos, e as diferentes características 
entre as capitais brasileiras. Rio de Janeiro, Belém, Goiânia e Belo Horizonte 
apresentam alto coeficiente de estabilidade, assim como uma alta média de in-
vestimentos, que refletem uma maior estrutura na garantia do fomento às ações 

CT&I, fortalecendo assim seus Sistemas Locais de Inovação.

No norte e nordeste, a maioria das capitais apresenta baixo nível de es-
tabilidade dos investimentos, muitas das capitais dessas regiões não possuem 
legislação efetiva para o fomento de CT&I, além da instabilidade da execução 
orçamentária, resultado do baixo investimento em ações eficazes e atuação in-
suficiente para o desenvolvimento de uma economia mais dinâmica e inovadora.
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A pesquisa possui uma limitação que merece ser tratada em trabalhos fu-
turos, um dos objetivos específicos da pesquisa era com base no mapeamento 
dos programas voltados a execução da política de CT&I nos orçamentos mu-
nicipais, propor uma taxonomia para o conjunto de programas identificados, 
conforme seus objetivos.

Para o alcance desse objetivo específico foi enviado questionário para as 
secretarias das capitais cuja atividade fim fosse a execução da política pública 
de CT&I, buscando melhor compreensão acerca da política pública executada, 
no entanto, até a data limite deste deadline não foram obtidas as respostas.
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INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas, a participação social tem sido um tema bastante dis-
cutido, especialmente no Brasil pós-regime ditatorial. Para Dallari et al. (1996), a 
participação popular pode ser definida como o estado de realização das necessi-
dades de um coletivo social ou de um indivíduo, através do qual há participação 
direta nos processos, decisões e na elaboração das políticas públicas. Participar 
do dia a dia do debate público, buscar conhecer seus direitos e deveres, cobrar 
e fiscalizar, são algumas iniciativas essenciais para o perfeito funcionamento 
de um sistema democrático de direito. Quem melhor que o povo para apontar 
as suas próprias dores? Pateman (1992) defende que a participação popular traz 
mais liberdade ao indivíduo, o torna mais capacitado e lhe confere o sentimen-
to de unidade social, fazendo-o sentir verdadeiramente parte da sociedade em 
que está inserido.

2	 DOI: https://doi.org/10.48016/xivenccultgt6cap2
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Durante as últimas duas décadas, houve uma formalização de novos me-
canismos para reconhecer e promover a vontade coletiva, especialmente como 
resultado do movimento constituinte. Esses mecanismos incluem referendos, 
plebiscitos, ações civis públicas, leis de iniciativa popular, audiências públicas, 
fóruns temáticos, orçamentos participativos e conselhos (Oliveira; Pereira; Oli-
veira, 2010).

No contexto brasileiro, os conselhos têm uma ligação umbilical com 
a Constituição Federal de 1988. Uma vez que os mecanismos tradicionais de 
participação popular foram seriamente mutilados durante o regime militar, as 
reivindicações populares das mais diversas naturezas foram canalizadas nos 
movimentos sociais, fato que gerou grande intensificação dos mesmos, e pos-
sibilitou a participação da sociedade civil organizada na Assembleia Nacional 
Constituinte, no ano de 1987. Nela, a sociedade civil apresentou projetos de lei 
e participou de debates para formulação do texto constitucional, consolidando, 
assim, o princípio da participação popular e materializando-o mais tarde, na 
constituição dos conselhos de políticas públicas. Graças a todo esse processo, 
os movimentos sociais conseguiram ter voz para incluir a participação popu-
lar no texto constituinte (Lopes, 2000). Marchesan, Bernardo e Bazzanela (2017) 
afirmam que a criação dos conselhos nada mais foi, senão, uma manifestação 
prática do princípio da participação popular.

Coelho (2014) afirma que os novos espaços participativos ganham cada 
vez mais força a partir da ineficácia do sistema tradicional de representação, 
que se mostra cada vez mais incapaz de encaminhar os anseios e necessidades 
do povo, assumindo uma postura exageradamente técnica e burocratizada, que 
por sua vez, culminam no desinteresse e no afastamento da população do de-
bate político. 

OBJETIVOS

O presente trabalho busca responder ao seguinte questionamento: em 
que nível a participação social pode influenciar nas decisões do poder público 
através dos conselhos de desenvolvimento econômico no agreste alagoano? 

O objetivo geral é analisar em que nível a participação social tem sido 
exercida nos conselhos de desenvolvimento econômico no agreste alagoano 
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e sua real influência nas decisões do poder público, visando compreender o 
papel desses conselhos na formulação e implementação das políticas econô-
micas locais.

Os objetivos específicos buscam investigar a composição e funcionamen-
to dos conselhos de desenvolvimento econômico no agreste alagoano, incluin-
do sua estrutura, e se a participação social tem sido efetiva enquanto repre-
sentatividade dos diferentes segmentos da sociedade; identificar os principais 
atores envolvidos e suas contribuições para o processo decisório; analisar as 
relações entre os conselhos de desenvolvimento econômico e as instâncias do 
poder público local, através das decisões tomadas nos conselhos; e identificar 
os principais desafios e limitações enfrentados pelos conselhos de desenvolvi-
mento econômico no agreste alagoano em sua atuação como espaços de parti-
cipação social e influência nas políticas públicas.

A presente pesquisa justifica-se, sobretudo, pelo desejo de colaborar ati-
vamente para um melhor funcionamento desses conselhos. Para atender a estes 
objetivos, o trabalho está estruturado em quatro seções, além desta introdução 
que buscou contextualizar o tema da pesquisa, conceituar a participação popu-
lar e o contexto no qual ela se desenvolveu no Brasil. A primeira seção trata da 
caracterização do município em que a pesquisa foi realizada, em especial, sobre 
seu desenvolvimento histórico e econômico. Na segunda seção está descrita a 
metodologia aplicada à pesquisa.  A terceira seção, por sua vez, contempla todo 
o comparativo e os resultados críticos obtidos através do cruzamento das atas 
analisadas, apresenta e discute os problemas identificados. Por fim, a última 
seção traz as considerações finais, buscando elucidar um pouco mais acerca 
das questões trabalhadas.

CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA/AL

O município de Arapiraca está situado na 2ª mesorregião do estado de 
Alagoas, região nordeste do Brasil, sendo considerada a principal cidade do 
Agreste alagoano. Localizada a aproximadamente 120 km da capital, Maceió, 
encontra-se bem no centro do estado, fazendo limite com outros nove municí-
pios: Igaci ao norte; São Sebastião ao sul; Coité do Nóia e Limoeiro de Anadia 
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ao leste; Girau do Ponciano, Feira Grande e Lagoa da Canoa ao oeste; Craíbas ao 
noroeste e o município de Junqueiro ao sudeste.

Conforme os dados mais recentes do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE (2022), o município apresenta uma extensão territorial apro-
ximada de 345 km², sendo que destes, 52,07 km² são de área urbanizada. 

Segundo dados do último Censo Demográfico IBGE (2022), a cidade 
conta com uma população estimada em cerca de 234.696 habitantes, compos-
ta por 51,7% de mulheres e 48,3% de homens. Deste total, 66% da população 
se declara parda, 21% branca, 11% preta, 1% amarela e um total de 0,4% decla-
rou-se indígena.

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do município é de 0,649 
(PNUD, 2010), o que coloca o município na 3ª posição do estado (são 102 mu-
nicípios no total) e ocupando a 3.136 ª posição no ranking nacional (são 5.570 
municípios no Brasil).

Segundo Leite (2017), a localização geográfica do município, bem ao cen-
tro do Estado, foi um fator determinante para o desenvolvimento do comércio 
local. A cidade tornou-se zona de passagem dos trabalhadores da cana-de-açú-
car que, ao final das safras, retornavam da Zona da Mata em direção ao Agreste 
e ao Sertão. Aos poucos, a cidade tornou-se referência para esses trabalhadores, 
que passaram a vir até ela para comprar os suprimentos que necessitavam para 
o seu dia a dia, especialmente na feira livre. Desde o ano de 1884, a feira livre já 
existia, todavia, comercializava apenas produtos agrícolas que eram produzidos 
no município e em pequenas propriedades rurais nas cidades circunvizinhas. 
Com o passar do tempo, os produtos comercializados foram se diversificando 
e a feira passou a atrair consumidores de várias partes dos estados de Alagoas, 
Sergipe e Pernambuco.  

Atualmente, Arapiraca conta com cerca de 47 mil pessoas no mercado de 
trabalho, o que representa pouco mais de 20% de sua população. A média sala-
rial é de 1,6 salários-mínimos (IBGE, 2021). Atualmente, as principais modalida-
des econômicas do município são os setores de comércio e serviços, seguidos 
pela indústria e pela agropecuária.
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METODOLOGIA

Para o presente trabalho, o objeto de estudo será os conselhos que tratam 
especificamente do desenvolvimento econômico do município, mais especi-
ficamente: o Conselho Municipal do Trabalho, Emprego e Renda (CMTER); o 
Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico (CMDE); Conselho Muni-
cipal de Desenvolvimento do Meio Rural (COMRURAL); e o Conselho Municipal 
de Turismo (COMTUR). 

O presente capítulo é resultado de uma pesquisa que se baseia em uma 
abordagem múltipla, tendo por fim analisar aspectos técnicos, legais, sociais 
e políticos dos conselhos de desenvolvimento econômico do município. Para 
garantir uma fundamentação sólida e abrangente, a metodologia adotada foi 
a análise documental, a partir do exame das leis, decretos, atas, regimentos, 
portarias, minutas, entre outros documentos oficiais relevantes e pertinentes 
ao tema. Essa etapa proporcionou uma compreensão geral sobre cada conse-
lho, tais quais os arcabouços legais e regulatórios que os norteiam, permitin-
do, assim, uma análise comparativa entre o previsto legal e a atuação prática 
dos conselhos.

A presente análise permitirá uma compreensão mais ampla do contexto, 
bem como dos interesses, perspectivas e atores envolvidos no processo decisó-
rio, através dos temas, discussões, deliberações e decisões.

Toda a documentação utilizada para tecer a análise teve de ser levantada 
in loco, no Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de Arapiraca, mais 
especificamente, junto à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômi-
co e Turismo e à Secretaria de Desenvolvimento Rural, uma vez que as atas, 
registros de frequências, regimentos e demais documentos não se encontram 
disponíveis de forma digital, sendo possível encontrar apenas algumas leis de 
criação e retificações delas. Todavia, as secretarias não dispunham de uma vas-
ta documentação referente aos conselhos.

Assim, foram avaliadas todas as documentações disponibilizadas, certo 
de que faltam muitos outros registros das atuações dos conselhos, como no 
COMRURAL, que tem registros de sua atuação desde 1997, porém, entre atas, re-
gimento interno, leis de criação, etc., dispunham de apenas 30 arquivos ao todo 
e do COMTUR, que não apresentou nenhum registro documental de reuniões 
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ocorridas antes do ano de 2023. Outro exemplo é o CMDE, ao qual a Secretaria 
não dispunha de nenhuma ata, lista de frequência e afins, dispondo apenas das 
documentações legais. Devido a esses fatores, a análise será mais qualitativa, 
uma vez que não foi possível obter mais registros para formular uma análise 
quantitativa mais abrangente e multidimensional do fenômeno em estudo.

PARTICIPAÇÃO SOCIAL E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO EM 
ARAPIRACA/AL.

Os conselhos em questão foram escolhidos por sua importância no cená-
rio do município, que tem sua história intimamente ligada a fatores econômi-
cos, tanto comerciais quanto rurais. Historicamente, desde sua descoberta até 
a contemporaneidade, o aspecto econômico tem sido a grande identificação do 
município e no qual se pauta todo o seu desenvolvimento.

O quadro 1 apresenta um comparativo entre os conselhos, destacando 
sua data de fundação e a legislação que os rege.

Quadro 1 - Lei de criação de Conselhos Municipais selecionados, Arapiraca.

Conselho Lei de Criação Data Alterações

COMRURAL n.º 1.940 28/01/1997 Lei 2.109/2000; Lei n.º 
2.302/2003

CMDE n.º 2.994 10/04/2014 Decreto n.º 2.535/2018

COMTUR n.º 1.996 30/12/1997 Lei n.º 2.912/2013; Lei n.º 
3.334/2019

CMTER n.º 3.423 04/06/2020 Não

Fonte: Elaboração própria, 2024.

O Conselho Municipal de Desenvolvimento do Meio Rural - COMRURAL, 
instituído pela lei n.º 1.940/1997, assume um papel fundamental na promoção 
do desenvolvimento agropecuário sustentável e na preservação do meio am-
biente em Arapiraca. Suas atribuições incluem a participação ativa na definição 
das políticas agrícolas, no abastecimento alimentar e na conservação ambien-
tal. Além disso, o COMRURAL coordena esforços e recursos, tanto públicos 
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quanto privados, visando objetivos comuns, enquanto participa da elaboração 
e monitoramento da execução de planos e projetos voltados para o setor rural.

 Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico - CMDE, criado 
pela Lei n.º 2.994/2014 e integrante da estrutura básica da Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Econômico e Turismo (SMDETUR), desempenha um papel 
crucial na formulação e execução da política econômica local. Composto por 
representantes do Governo Municipal e de Organizações não Governamentais, 
o CMDE é um órgão colegiado de caráter permanente e deliberativo. Suas atri-
buições abrangem desde a promoção de ações voltadas para geração de empre-
go e renda até o estímulo ao cooperativismo, associativismo e microunidades. 

Instituído pela Lei n.º 1.996/1997, com as alterações da lei nº 2.912/2013 
e 3.334/2019, o Conselho Municipal de Turismo de Arapiraca – COMTUR, foi 
criado com o objetivo primordial de colaborar com o Governo Municipal na 
elaboração, implementação e direcionamento da política turística, a fim de 
contribuir para o crescimento do turismo na região. O COMTUR desempenha 
diversas atribuições. Além de fornecer subsídios para a construção do Plano 
Plurianual de Ação Governamental, acompanha sua execução e avalia os re-
sultados periodicamente. Este conselho, baseado nas diretrizes da política na-
cional de turismo, sugere ações, projetos e programas que visam aprimorar a 
oferta turística, promovendo medidas socioeconômicas, culturais e ambientais 
sustentáveis. Por meio da gestão do Fundo Municipal de Turismo e da aprova-
ção do Plano Municipal de Desenvolvimento Turístico, o COMTUR se posiciona 
como um agente ativo na construção de uma comunidade próspera e voltada 
para o turismo em Arapiraca.	

Conforme o Artigo 7º da Lei n.º 3.423 de 04 de junho de 2020, que cria o 
Fundo Municipal do Trabalho de Arapiraca, o Conselho Municipal do Traba-
lho, Emprego e Renda – CMTER, emerge como uma entidade fundamental para 
a gestão eficaz das políticas municipais relacionadas ao trabalho, emprego e 
renda. Vinculado à SMDETUR, o CMTER opera de forma tripartite, conforme 
diretrizes estabelecidas pelo Poder Executivo Municipal, em consonância com 
a regulamentação do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalha-
dor (CODEFAT) e a Lei Federal 13.667 de 17 de maio de 2018. Suas atribuições, 
delineadas pelo Artigo 8º, abrangem desde a definição da política municipal 
de Trabalho, Emprego e Renda até a fiscalização dos recursos destinados ao 
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Sistema Nacional de Emprego (SINE), depositados no Fundo Municipal do Tra-
balho (FMT)/Arapiraca. Além disso, o CMTER exerce papel crucial na aprovação 
de planos de ação, no acompanhamento da execução das políticas municipais 
e na elaboração de normas complementares para a gestão do FMT/Arapiraca, 
contribuindo assim para o desenvolvimento socioeconômico da região e para 
a promoção de melhores condições de trabalho e emprego para seus cidadãos.

Quadro 2 - Natureza de Conselhos Municipais selecionados, Arapiraca, 2024.

Conselho Natureza Há regimento interno? Tem vinculação com o 
fundo?

COMRURAL Consultivo, delibera-
tivo, fiscalizador Sim Não 

CMDE Deliberativo Não Não 

CMTER Deliberativo e fiscali-
zador Sim Sim

COMTUR Consultivo e delibe-
rativo Não Sim

Fonte: Elaboração própria, 2024.

Devido às suas funções, os conselhos apresentam diferenças quanto às 
suas funções. Covas (2008) ao tratar das funções ou caráter de atuação dos 
conselhos, os definiu como: fiscalizador, quando atua no acompanhamento, e 
controle das práticas governamentais; deliberativo, quando atua com autori-
dade e competência para avaliar, aprovar e reformular; e consultivo, quando 
este se limita a emitir opiniões e dar sugestões para auxiliar as decisões do 
poder público. Todos os quatro conselhos estudados neste trabalho têm fun-
ção deliberativa, ou seja, todas as decisões correlatas às áreas de atuação dos 
conselhos precisam passar por eles para serem deliberadas e prossigam ou 
sejam rejeitadas ou reformuladas. O COMRURAL e o COMTUR também apre-
sentam função consultiva. E, embora CMTER e COMTUR estejam vinculados 
a fundos orçamentários, apenas o CMTER se caracteriza legalmente como um 
conselho fiscalizador. 

O COMRURAL e o CMTER são os conselhos que possuem um regimento 
interno, enquanto COMTUR e CMDE não possuem um regimento interno pro-
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priamente dito, uma vez que, as diretrizes do COMTUR já foram estabelecidas 
em sua lei de criação, enquanto as diretrizes do CMDE são definidas com base 
no Decreto Municipal n.º 2.535/2018. Dois dos conselhos possuem vinculação, 
são eles: o CMTER, que tem sua própria existência vinculada ao art. 7º da Lei n.º 
3.423/2020, que institui o Fundo Municipal do Trabalho, Emprego e Renda de 
Arapiraca, que recebe recursos provenientes do Fundo de Amparo ao Trabalha-
dor (FAT), vinculado ao Ministério do Trabalho e Emprego, tendo este, o papel 
de fiscalizar o uso dos recursos, e o COMTUR, vinculado ao Fundo Municipal 
do Turismo, todavia, como dito anteriormente, tem apenas a competência de 
definir critérios e sugerir ações para gerir e angariar recursos para o fundo, sem, 
no entanto, possuir caráter fiscalizador.

Quadro 3 - Funções de Conselhos Municipais selecionados, baseadas nas funções 
regulamentadas nas respectivas leis de criação e suas alterações, Arapiraca, 2024.

Funções COMRURAL CMDE CMTER COMTUR

Planejamento - - I, II I, III

Obtenção e ampliação de Recursos 
Financeiros V I, II, IV, IX, 

XI, XII - VI

Gestão, Controle e acompanhamento 
de políticas públicas VIII

-
III, IV, VII, 

X
II, IV, VII, 

VIII

Fiscalização III, - VI, VIII -

Fomento à integração socioeconômica I, VI VII III, V, VII, 
X - -

Regulamentação interna - - V, IV, XI -

Promoção da sustentabilidade II,  IV - - -

Fomento a cultura - VI, XIII - V

Fonte: Elaboração própria, 2024.

OBS: No quadro estão indicados os incisos do artigo que estabelece as funções dos Conselhos nas 
respectivas leis de criação.
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É possível perceber que cada um dos conselhos cumpre funções mais cor-
relatas às suas áreas de atuação ou objetivos primários. O CMDE, por exemplo, 
tem seis de suas funções atreladas à obtenção e ampliação de recursos financei-
ros. O mesmo conselho, todavia, não apresenta medida alguma quanto à promo-
ção da sustentabilidade. O COMRURAL é o conselho que mais exerce o fomento à 
integração socioeconômica, por outro lado, deixa de lado questões burocráticas, 
como a regulamentação interna e o planejamento. Os dois conselhos vinculados 
a fundos municipais cumprem um papel mais administrativo, mais voltado ao 
acompanhamento das políticas públicas, regulamentação interna e planejamento.

Funções de Gestão, Controle e Acompanhamento de políticas públicas 
são atribuições presentes em três dos quatro conselhos. Como exemplo, o inci-
so III do Art. 8º da Lei de criação do CMTER atribui ao conselho a competência 
de acompanhar, controlar e fiscalizar a execução da política municipal de tra-
balho, emprego e renda. A Obtenção e ampliação de recursos financeiros é uma 
função atribuída a três dos conselhos analisados neste estudo, sendo o CMDE, o 
conselho com mais incisos dedicados a essa função, como, por exemplo, os in-
cisos I, II, III, IV e V do art. 2º de sua Lei de criação, que versam sobre promover, 
potencializar e estimular alternativas de geração de emprego, desenvolver em-
preendimentos, fomentar parcerias público-privadas para atuação do campo 
da economia popular, trabalhar os obstáculos e as oportunidades da economia 
local e orientar investidores que desejem instalar-se no município. Por outro 
lado, a regulamentação interna e a promoção da sustentabilidade são funções 
presentes, em apenas um Conselho cada.

Quadro 4 - Composição dos integrantes titulares de Conselhos Municipais selecionados, 
Arapiraca, 2024.

Conselho Paritário Tripartite Representantes 
do Governo

Representantes não 
governamentais

COMRURAL Não Sim 05 10

CMDE Sim Não 06 06

CMTER Não Sim 03 06

COMTUR Sim Não 05 05

Fonte: Elaboração própria, 2024.
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Os conselhos de Desenvolvimento Econômico e de Turismo são conse-
lhos paritários, ou seja, são formados por um igual número de membros en-
tre os seus representantes do governo e representantes não governamentais. O 
CMTER, por sua vez, é composto de forma tripartite, havendo representação 
em igual número do poder público, dos empregadores e da classe trabalhadora 
– porém, na conta final, ficam 06 representantes da sociedade civil frente a 03 
representantes governamentais. O COMRURAL tem uma situação semelhante, 
afinal sua composição é dividida também de forma tripartite, contando com os 
representantes de órgãos públicos, de entidades civis sem fins lucrativos e de 
entidades de agricultores familiares. 

O CMTER é o conselho com menos integrantes, contando com apenas 
09 titulares. O COMTUR surge com 10 conselheiros titulares e o CMDE conta 
com 12. O COMRURAL é o conselho com maior número de integrantes, quinze 
titulares, sendo sua maioria, composta de representantes não governamentais.

Das representações governamentais, pode-se destacar a presença cons-
tante de algumas pastas que estão presentes em mais de um conselho, sendo 
elas:

•	 A SMDETUR, a secretaria mais presente, está em todos os 4 conselhos, 
sendo a pasta responsável pelo CMDE, CMTER, COMTUR e tendo re-
presentação no COMRURAL;

•	 A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural (SMDR) está pre-
sente em 3 conselhos, sendo a pasta responsável pelo COMRURAL e 
estando presente no CMDE e no CMTER;

•	 A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambien-
te (SMDUMA) também está presente em 3 conselhos, são eles: CMDE, 
CMTER e COMTUR;

•	 A Câmara Municipal, que conta com duas representações, sendo uma 
no CMDE e a outra COMTUR. Entretanto, nenhum membro represen-
tante da Câmara compareceu sequer a uma reunião do Conselho de 
Turismo, nem mesmo à posse.

Já por parte das representações da sociedade civil, destacam-se:

•	 A Câmara dos Dirigentes Lojistas (CDL) de Arapiraca, presente em 3 
dos conselhos: CMDE, CMTER e COMTUR;
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•	 A Associação Comercial, Industrial, Serviços e Agropecuária de Arapi-
raca (ACISA), a Federação do Comércio do Estado de Alagoas (FECO-
MÉRCIO), a Associação Brasileira de Bares e Restaurantes (ABRASEL), 
o Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) e o Sindi-
cato dos Trabalhadores Rurais de Arapiraca, contam com participação 
em 2 conselhos, cada.

É interessante analisar a participação de grandes entidades não governa-
mentais na formação dos conselhos. Cunha e Guedes (2017) ao analisar o Con-
selho de Desenvolvimento Econômico de Juiz de Fora–MG destacam a presença 
significativa dos pequenos e médios comerciantes da cidade, o que classifica-
ram como “pequena burguesia”, que, além de representados diretamente por 
meio da Associação Comercial de Juiz de Fora; do Centro Industrial de Juiz de 
Fora; do Sindicato dos Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares de Juiz de Fora; 
do Sindicato do Comércio Varejista; da Agência de Desenvolvimento de Juiz de 
Fora e Região; da EMBRAPA; e da Federação das Indústrias do Estado de Mi-
nas Gerais; ainda é representado indiretamente por órgãos como CDL, Abrasel, 
Sebrae e Senac. Segundo eles, essa pequena burguesia engloba desde micro-
empreendedores individuais até pequenos proprietários, desempenhando um 
papel proeminente na economia local. A presença dos interesses da pequena 
burguesia é evidente na presidência e na Secretaria de Planejamento e Desen-
volvimento Econômico, com pelo menos seis dos dez órgãos mais frequentes 
alinhados a esses interesses.

No caso dos conselhos de Arapiraca–AL, pode-se notar a presença de vá-
rios órgãos em comum com o Conselho Municipal de Desenvolvimento Eco-
nômico de Juiz de Fora–MG, sendo esses, presenças constantes e ocupando 
grande parte das representações destinadas às entidades não governamentais. 

Embora a participação de grandes entidades, como SEBRAE, ABRASEL, 
CDL e SENAC, possa trazer benefícios significativos aos Conselhos Municipais 
de Desenvolvimento Econômico, é importante também considerar alguns pon-
tos negativos que decorrem dessa participação. A participação massiva dessas 
entidades, que gozam de forte poder de influência e estão ligadas a setores es-
pecíficos, como aos bares e restaurantes, como na ABRASEL, aos lojistas muni-
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cipais, por parte da CDL e ao comércio, representado pelo SENAC, por exemplo, 
pode marginalizar outros grupos de menor poder, o que leva à negligência das 
demandas e necessidades dos grupos sociais minoritários, e, consequentemen-
te, pode levar os conselhos a tomar decisões que beneficiem determinados se-
tores, porém, não refletem as necessidades reais da população.

Quadro 5 - Periodicidade das reuniões ordinárias de Conselho Municipais selecionados, 
Arapiraca, 2024.

Conselho Periodicidade 

COMRURAL Mensal

CMTER Bimestral

COMTUR Trimestral

CMDE conforme necessidade

Fonte: Elaboração própria, 2024.

Conforme as leis de criação e regimentos, os conselhos, com exceção do 
CMDE, deveriam realizar reuniões ordinárias mensais, bimestrais ou trimestrais, 
todavia, pelo que se pôde obter a partir das atas analisadas, alguns dos conse-
lhos apresentaram hiatos de mais de um ano entre suas reuniões, havendo, por 
vezes, empossado os conselheiros e não tendo sido realizada nenhuma outra 
reunião ordinária ou extraordinária durante o mandato.

A título de exemplo, o CMTER reuniu-se no dia 17 de dezembro de 2020 
para empossar os novos conselheiros para o biênio 2021/2022, porém, só voltou 
a ter outra reunião registrada em ata no dia 19 de julho de 2022, reunião essa 
que, também, teve como objetivo empossar novos conselheiros para o biênio 
seguinte. Após essa reunião, o conselho ainda passaria por outro hiato e só vol-
taria a se reunir em 25 de maio de 2023. No caso do COMRURAL, praticamente 
não se dispõe de atas entre os períodos de 1997 a 2016, tendo deste período 
apenas duas atas – uma de reunião extraordinária, oriunda de 03 dezembro de 
2003, e outra de uma reunião ordinária, realizada em 31 de janeiro de 2013. Em 
contrapartida, foram divulgadas nove portarias de nomeação nesse período, 
nos anos de 1997, 1999, 2000, 2004, 2006, 2010, 2012, 2013 e 2016. O período de 
maior atividade documentada do conselho foi entre março de 2017 e outubro de 
2023, quando foram realizadas nove reuniões, com destaque para o ano de 2018, 
com a realização de quatro reuniões nesse mesmo ano. Desde 25 de fevereiro de 
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2021, não há mais registros de reuniões. O COMTUR, desde sua reformulação e 
reinício em 2023, realizou todas as reuniões que eram previstas. 

Quadro 6 - Média de participantes titulares e suplentes por reunião, com base em todas as 
atas analisadas desde o período de criação dos conselhos, excluídas as reuniões de posse.

Conselho Quantidade 
de reuniões

Total de 
membros 

do governo*

Média de repre-
sentantes do go-
verno presentes

Total de 
membros da 

sociedade 
civil*

Média de represen-
tantes da sociedade 

civil presentes

COMRURAL 9 10 3,25 24 11,62

CMDE - 12 - 12 -

CMTER 7 06 4 12 4

COMTUR 2 10 4,5 10 5,5

Fonte: Elaboração própria, 2024.

O quadro 6 aponta que o Governo não apresenta vantagem numérica em 
nenhum dos conselhos analisados, estando inclusive em menor número, se 
comparado à representação não governamental total, em dois dos quatro con-
selhos. O Governo dispõe de igualdade numérica em apenas dois conselhos. 
Quantitativamente, é possível perceber um engajamento maior dos represen-
tantes não governamentais no Conselho de Desenvolvimento do Meio Rural 
(maior em número absoluto, alcançando quase 50% do número de membros 
deste segmento), assim como no Conselho de Turismo (que, em números ab-
solutos, é menor, porém, proporcionalmente, é o único que ultrapassa 50% da 
representação). Já o Conselho de Trabalho, Emprego e Renda conta, em média, 
com apenas 1/3 de seus integrantes ligados a instituições não governamentais 
presentes em cada reunião. 

Para uma análise mais detalhada e fiel da composição dos conselhos, va-
mos analisar o COMTUR e o CMTER, tendo em vista que ambos começaram a 
funcionar de forma efetiva, contínua e com registros frequentes, no primeiro 
semestre do ano de 2023. Os representantes não governamentais do COMTUR 
são a ABRASEL, a FECOMERCIO, o Serviço Nacional de Aprendizagem Comer-
cial (SENAC), o SEBRAE/AL e a CDL – todas as grandes instituições patronais. 
Já a representação não governamental do CMTER conta com representações 
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de empregadores (Sindicato do Comércio Varejista de Arapiraca; Associação 
Comercial, Industrial, Serviços e Agronegócio de Arapiraca; e CDL) e com re-
presentação dos trabalhadores (Sindicato dos Empregados do Comércio de 
Arapiraca, Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Arapiraca e Sindicato dos 
Trabalhadores nas Indústrias na Construção Civil de Arapiraca). Pelos dados do 
Quadro 06, podemos observar que, em média, quatro representantes da socie-
dade civil participam de cada reunião, no caso do CMTER (e são seis represen-
tantes titulares neste caso), enquanto 5,5 representantes da sociedade civil, em 
média, participam das reuniões do COMTUR (que estipula um número de cinco 
representantes titulares).

Analisando as composições, é possível entender um pouco melhor o baixo 
engajamento não governamental do CMTER, frente ao COMTUR. Considerando 
os horários e locais onde ocorrem as reuniões dos conselhos, que geralmente 
ocorrem às 10h00, 14h00, 15h00 e 16h00, nas dependências da Prefeitura Mu-
nicipal de Arapiraca, quem está mais suscetível a participar das reuniões? Um 
representante de grandes instituições como SEBRAE e SENAC ou um trabalha-
dor celetista que não possui transporte próprio? Tal fato se constata na prática, 
visto que, dos representantes dos trabalhadores, excluídas as posses, o CMTER 
contou sempre com, no máximo, 2 representantes da classe trabalhadora, sen-
do estes sempre as mesmas pessoas, enquanto outros 4 membros nunca sequer 
participaram de alguma reunião do conselho. Nesse contexto, a participação 
da sociedade civil fica bastante comprometida, dado as condições em que as 
reuniões ocorrem.

Os conselhos apresentaram um quantitativo muito baixo de reuniões re-
gistradas em ata, tal fato expõe problemas estruturais, tanto no funcionamento 
dos conselhos quanto nos registros deles. Caso estivesse em pleno funciona-
mento, entre abril de 1997 e fevereiro de 2024, o COMRURAL deveria ter reali-
zado cerca de 320 reuniões ordinárias, porém, têm-se registro de apenas 9, ou 
seja, pouco menos de 3% das reuniões possíveis. O mesmo problema se repete 
nos demais conselhos, que deveriam ter números bem mais expressivos, além 
de dispor de uma maior amplitude de registros. 

Ao longo do seu tempo de existência, foram abordados diversos temas, 
porém, alguns foram sempre recorrentes. Desta forma, com exceção do CMDE, 
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ao qual não pôde se analisar, em virtude de não possuir as atas, os temas mais 
recorrentes apresentados nas atas dos demais conselhos foram:

•	 COMRURAL: Eleições para escolha da diretoria, aprovação do ca-
lendário anual, propostas de acesso a programas de distribuição de 
sementes, propostas para execução do programa de aquisição de ali-
mentos, ampliação de área de cultivo e comercialização de alimentos, 
discussões sobre a participação em editais para aquisição de maquiná-
rios agrícolas e denúncias sobre a exploração de mão de obra infantil. 

•	 COMTUR: Até fevereiro de 2024, as reuniões foram constituídas ape-
nas por explanações sobre os potenciais turísticos do município. Vale 
ressaltar que a presidência do conselho é definida já em sua lei de cria-
ção, sendo automaticamente o titular da pasta da Secretaria de Desen-
volvimento Econômico e Turismo definido como presidente do con-
selho, logo, não houve necessidade de nenhuma votação para escolha 
da diretoria executiva.

•	 CMTER: Aprovação do plano de ação, explanações gerais a respeito 
dos benefícios da municipalização do SiNE e da criação de empre-
gos na cidade, aprovação do regimento interno, eleição da diretoria 
e aprovação de indicações de novos membros para cobrir vacâncias. 

Grande parte das temáticas remete a interesses governamentais, que, 
frente ao caráter deliberativo de todos os conselhos, necessita da aprovação 
deles para prosseguir com os processos desejados. É certo que discussões mais 
complexas e técnicas tendem a dificultar o entendimento, em especial, por par-
te de membros leigos ou com menor conhecimento técnico acerca dos temas 
em debate, em especial da área pública. 

Sendo o COMRURAL o conselho mais popular entre os analisados, uma 
vez que tem em sua composição várias representações de associações de agri-
cultura familiar, é também o conselho que apresentou os temas mais técnicos 
e burocráticos, tal qual, a entrada em editais para aquisição de alimentos e 
maquinários.

Para Coelho (2014), o peso exagerado que o governo exerce dentro dos 
conselhos possibilita-o manipular as discussões, a fim de aprovar as pautas de 
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seu interesse. Pateman (1992) também aponta para a instrumentalização da par-
ticipação cidadã apenas para conferir legitimidade aos atos do poder público e, 
assim, manter sua estabilidade.

A respeito dos conselhos que têm função fiscalizadora, COMRURAL e 
CMTER, ambos não apresentaram em suas atas nenhuma discussão ou ação de 
caráter fiscalizador. Foram identificadas nas reuniões somente pautas proposi-
tivas ou explanações sobre temas gerais de interesse dos respectivos conselhos, 
além de decisões de cunho administrativo interno, como eleições de diretoria e 
aprovação de planos de trabalho.

Apesar da vinculação com os fundos municipais, as atas analisadas de 
CMTER e COMTUR não apresentaram, praticamente, nenhuma discussão sobre 
a captação de recursos para seus fundos. A captação de recursos foi citada uma 
única vez, em uma reunião extraordinária do CMTER, ocorrida em 31 de agosto 
de 2023, pelo então presidente, que apenas destacou brevemente a importân-
cia de aprimorar o apoio às demandas de fortalecimento das políticas públi-
cas municipais, para assim, atender as exigências do Ministério do Trabalho e 
conseguir a captação dos recursos. Quanto ao COMRTUR, não consta nenhum 
tipo de menção, discussão ou deliberação sobre o Fundo Municipal do Turismo 
registradas em ata.

O quadro 7, abaixo, apresenta o total de decisões que contaram com una-
nimidade em suas votações. 

Quadro 7 - Resultados de votações, baseadas nas atas de reuniões, Conselhos Municipais 
selecionados, Arapiraca, entre 2003 e 2023

Conselho Com unanimidade Sem unanimidade Total de votações

COMRURAL 06 01 07

CMDE - - -

CMTER 04 0 04

COMTUR 0 0 0

Fonte: Elaboração própria, 2024.

Praticamente todas as votações apresentaram unanimidade, o que aponta 
para uma discussão rasa acerca dos temas, uma vez que, dificilmente, ao se fazer 
uma profunda análise das temáticas, todos os membros tenderiam a concor-
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dar com, praticamente, 100% das decisões. Dessa forma, os conselhos, que têm 
aprovado, praticamente, todas as votações de forma unânime, acabam tornan-
do-se muito mais um instrumento do governo do que, propriamente, um instru-
mento de participação popular. 

De forma geral, os temas que contaram com votação unânime sempre repre-
sentaram interesses do governo ou, em sua maioria, tratavam de assuntos inter-
nos, em especial eleições para escolha de diretoria executiva. Além das eleições 
para corpo diretor, outros temas apareceram com certa recorrência nas votações, 
foram eles: a aprovação da entrada em editais de aquisição de alimentos ou ma-
quinários, aprovação de planos de trabalho e aprovação de regimento interno.

A única votação que não contou com unanimidade, deu-se no COMRU-
RAL, em reunião ordinária realizada dia 20 de março de 2018, que discutiu a 
periodização das reuniões do conselho, tendo sido colocadas duas propostas: 
seguir realizando as reuniões bimestralmente e a segunda proposta seria passar 
a realizar os encontros trimestralmente. Assim, foi votada e aprovada, apenas 
com maioria dos votos, a proposta de manutenção da bimestralidade.

Da reformulação do conselho, em 2019, até a terceira reunião ordinária, 
ocorrida em novembro de 2023, não foi registrada nenhuma votação no COM-
TUR. Nesse período, todas as reuniões tiveram caráter totalmente informativo, 
com o intuito de conscientizar os conselheiros sobre a importância do conselho 
e sobre o potencial turístico do município.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto, foi possível notar diversas problemáticas e algumas 
tendências que se repetem nos conselhos discutidos. A principal dificuldade 
encontrada na realização da pesquisa, certamente, foi a defasagem dos regis-
tros. Pouquíssimos arquivos encontram-se disponíveis na internet para con-
sulta, principalmente em se tratando de documentos mais antigos. A falta de 
dados, no entanto, não se justifica por um mero problema de recursos tecnoló-
gicos disponíveis no passado, visto que, diversos arquivos de documentos mais 
recentes, como, por exemplo, a Lei nº 3.423/2020, também não se encontram 
disponibilizados na internet. No que diz respeito aos dados levantados de for-
ma presencial, no Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de Arapiraca, 
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também há grande defasagem, em especial, das datas das reuniões, que deve-
riam ser públicas de fácil acesso, como, inclusive é previsto no Art. 14º da Lei de 
criação do COMTUR, que define que as decisões de caráter deliberativo e nor-
mativo do pleno, quando de interesse público, deveriam ser publicadas direta-
mente no site da Prefeitura Municipal de Arapiraca. É certo que essa realidade 
compromete não somente o presente estudo, mas sim, o acompanhamento e as 
avaliações populares e acadêmicas acerca da atuação dos conselhos.

A presença da participação social nos de desenvolvimento econômico 
no agreste alagoano, sem dúvidas, tem um importante papel enquanto repre-
sentatividade, porém, como visto, ainda há uma falta capacidade técnica por 
parte dos membros sociedade civil, para que haja um maior nível de debate 
nas deliberações (que têm se dado, em sua maioria, por unanimidade), além da 
disponibilização de melhores condições de horários e localidades para que os 
conselhos possam contar com um maior engajamento dos membros represen-
tantes da sociedade civil. A partir do que se foi possível analisar, os conselhos 
têm trabalhado mais em prol de atender questões de interesse interno do órgão 
governamental, tendo sido pouco discutidas as questões acerca da elaboração 
de políticas econômicas locais.

Dentro do proposto, foi possível identificar de forma satisfatória as es-
truturas e composição dos conselhos, tecer uma análise dos atores envolvidos, 
entender um pouco mais como tem se dado seu funcionamento e identificar 
os principais problemas que os conselhos de desenvolvimento econômico de 
Arapiraca-AL vem enfrentando ao longo de suas existências.

Foi possível concluir que a participação social ainda não atingiu um ní-
vel de influência que possa ser considerado satisfatório. O número de vagas 
disponibilizadas para a sociedade civil nas representações não governamentais 
mostrou-se muito pequeno, em comparação com representações de grandes 
entidades que, em sua maioria, estão ligadas à classe empreendedora ou co-
mercial. No que diz respeito à proposição dos temas deliberados nas reuniões. 
Identificou-se uma posição muito mais inclinada a exercer o voto nas pautas 
levantadas pelo poder público, frente ao levantamento de pautas que represen-
tem verdadeiramente os anseios e necessidades da sociedade civil.
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INTRODUÇÃO

A avaliação de serviços públicos é um tema propício a ser bastante explo-
rado ainda pela academia brasileira e carece de uma compreensão aprofundada 
dos fatores que influenciam a percepção da qualidade desses serviços, tais fa-
tores podem ser intrínsecos ao usuário ou relacionados aos atributos do produ-
to final entregue ao cliente, ou usuário, conforme Gouvêa e Mantovani (2017). A 
educação pública, especialmente o ensino superior, é um serviço essencial para 
o desenvolvimento da sociedade, a mesma engloba uma série de outros servi-
ços de assistência estudantil, conforme regulamentado pelo Programa Nacional 
de Assistência Estudantil (PNAES), instituído em julho de 2010, com o objetivo 
de garantir a permanência dos estudantes na educação superior pública fede-
ral. Um desses serviços é a alimentação.

Muitas pesquisas têm estudado os serviços oferecidos pelos Restauran-
tes Universitários (RUs). Entre 2010 e 2021, foram encontradas 144 produções 
científicas relacionadas ao tema, as quais investigam diversos aspectos dos 
3	 DOI: https://doi.org/10.48016/xivenccultgt6cap3
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serviços prestados. Os resultados desses estudos demonstram que os serviços 
dos RUs apresentam um nível de qualidade considerado aceitável e destacam 
a importância dessas unidades para a permanência estudantil, conforme Cin-
tra e Souza (2021).

Este estudo pretende analisar a percepção dos usuários em relação aos 
serviços oferecidos pelo Restaurante Universitário (RU) da Universidade Fede-
ral de Alagoas campus Arapiraca, que opera desde 2019, oferecendo aproxima-
damente 500 refeições diárias, distribuídas entre almoço e jantar. Para realizar 
essa análise, optou-se por utilizar o método SERVPERF, desenvolvido por Cro-
nin e Taylor (1992), o qual verifica o desempenho dos serviços a partir de 22 
itens distintos, distribuídos entre as cinco dimensões da qualidade, propostas 
por Parasuraman, Zeithaml e Berry (1985), com adaptações para o contexto es-
pecífico do RU.

Esse estudo está dividido em 9 seções, a 1ª seção consiste nessa intro-
dução. A 2ª seção explora a noção de serviço público e o contexto histórico 
do surgimento dos restaurantes universitários. A 3ª seção define o conceito de 
qualidade em serviços. Na 4ª seção, são apresentados os modelos de análise da 
qualidade percebida dos serviços. A 5ª seção foca na satisfação do consumidor. 
A 6ª seção caracteriza o restaurante universitário (RU) do campus Arapiraca. A 
7ª seção descreve a metodologia empregada na pesquisa. Na 8ª seção, são dis-
cutidos os resultados obtidos. Por fim, a 9ª seção apresenta as considerações 
finais, sintetizando os principais achados da pesquisa.

O RESTAURANTE UNIVERSITÁRIO COMO SERVIÇO PÚBLICO 

A noção de serviço público está estreitamente unida à organização ado-
tada pelo Estado. Posto isso, cada país, através de sua legislação, determina 
quais atividades a sociedade julga equivaler a serviço público. Trata-se de uma 
decisão política e, portanto, de difícil conceituação. A doutrina não pode ca-
racterizar uma atividade específica como serviço público, uma vez que não é 
a natureza ou a essência da atividade que a define como pública. A classifi-
cação de algumas atividades, como serviços públicos e outras não, depende 
principalmente da vontade política. Dessa forma, no Brasil, o serviço público é 
qualificado como o direito o define (Alves, 2014).
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O conceito de serviço público não é estático, e modifica-se ao longo do 
tempo e do espaço, conforme a evolução do contexto social, político e econô-
mico. Assim, a compreensão do serviço público deve ser contextualizada de 
acordo com o modelo de Estado adotado, o qual é moldado pela extensão da 
intervenção estatal na atividade econômica. Portanto, não é viável conceber um 
único entendimento de serviço público, uma vez que sua interpretação histórica 
é essencial, cabendo a cada sociedade a construção de um conceito adequado, 
considerando o modelo de Estado vigente. No entanto, é correto reconhecer 
a existência de um elemento comum no desenvolvimento desse conceito em 
todos os contextos históricos: a prestação de serviço público ocorre sempre 
que o Estado, direta ou indiretamente, assume a responsabilidade obrigatória 
de atender a determinadas necessidades coletivas (Lobo, 2006).

É possível caracterizar o serviço público em três princípios distintos. 
Segundo Carvalho (2014), esses princípios incluem: o princípio orgânico, 
que o identifica como uma atividade material fornecida pelo Estado ou por 
agentes atuando em função administrativa; o princípio material, que estabelece 
legalmente, especialmente na Constituição Federal, certas atividades como 
públicas; e o regime jurídico de direito público, que prevalece na execução das 
atividades designadas como serviço público.  

A natureza específica do serviço público se manifesta em sua complexi-
dade, como demonstram todas as definições apresentadas. Este serviço pode 
ser avaliado sob diferentes aspectos, possuindo características específicas que 
o diferenciam da iniciativa privada. Sua criação é estabelecida por lei e repre-
senta uma opção do Estado. A gestão desses serviços também depende de uma 
especificidade juridicamente prevista, incumbindo-lhes realizar apenas o que é 
determinado legalmente. Esses aspectos denotam a natureza singular e regula-
mentada do serviço público, destacando sua importância como instrumento de 
promoção do interesse coletivo e da ordem jurídica (Santos, 2016).

Na Constituição Brasileira de 1988, são delineadas três espécies de servi-
ços públicos: i) os serviços de prestação obrigatória e exclusiva do Estado, nos 
quais não se admite permissão ou autorização externa; ii) os serviços públicos 
privativos do Estado, que possibilitam a prestação pelo setor privado por meio 
de instrumentos de execução indireta (concessão, permissão e autorização); iii) 
e os serviços que o Estado é obrigado a fornecer, mas sem exclusividade, co-
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nhecidos como serviços não privativos, que podem ser executados pelo Poder 
Público com a participação da comunidade ou diretamente por agentes parti-
culares. (Brasil, 2016). 

A partir dos anos 1980, a imagem do serviço público começou a ser des-
valorizada e passou a ser associada à desonra e incompetência. Essa percepção 
resultou na mudança de atitude dos cidadãos, que passaram a demandar mais 
do serviço público e obrigou-o a adotar uma postura funcional mais dinâmica 
e condizente com a importância da atividade por ele desempenhada. Não há, 
assim, espaço para a tradicional gestão pública sem perspectivas de renovação. 
Deve-se, então, valorizar os usuários dos serviços públicos, ou seja, os cidadãos 
que diariamente buscam a Administração Pública para resolver problemas ou 
proteger direitos (Souza; Melo, 2011).

Esse cenário impacta diretamente na necessidade e na gestão dos Res-
taurantes Universitários (RUs). Surgidos na década de 1950, a partir da criação 
do primeiro RU no Rio de Janeiro pela Universidade do Brasil. Essas unidades 
de alimentação coletiva têm o propósito de atender às necessidades básicas de 
alimentação dos estudantes nas instituições de ensino superior (Brasil, 1984).

Um dos principais desafios enfrentados pelos Restaurantes Universitários 
é garantir refeições de baixo custo, com atendimento de qualidade, priorizando 
a oferta de refeições saudáveis que atendam às necessidades nutricionais dos 
usuários. Para isso, é essencial a oferta de um cardápio variado e equilibrado, vi-
sando a manutenção da saúde de seus frequentadores. Outrossim, é substancial 
manter elevados padrões sensoriais e higiênico-sanitários, aliados a um serviço 
de atendimento eficiente. No contexto de um RU, é crucial que o serviço atenda 
tanto os funcionários quanto os alunos da universidade, durante o exercício de 
suas atividades acadêmicas (Brandão; Giovanoni, 2011).

Para Fonaprace (1997), os Restaurantes Universitários desempenham um 
papel fundamental não apenas na promoção da democratização do ambien-
te acadêmico, mas também na otimização do funcionamento das instituições 
universitárias. Em alguns casos, os RUs são diretamente atribuídos à redução 
dos índices de evasão escolar. Estudos científicos corroboram essa perspectiva, 
destacando que a adequada alimentação não apenas influencia positivamen-
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te o desempenho acadêmico, mas também contribui significativamente para a 
melhoria das condições de vida dos indivíduos.

Inicialmente mantidos pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC), os 
RUs começaram a sofrer reduções de recursos a partir de 1983. A justificativa 
para tal medida foi o agravamento da situação econômica do país, associado às 
concepções e políticas adotadas pelo Governo Federal. Em 1992, os repasses 
foram completamente abolidos, transferindo-se a responsabilidade pela manu-
tenção para as Instituições Federais de Ensino Superior (IFES). Essa mudança 
resultou no sucateamento e na inadequação dos RUs às necessidades dos usuá-
rios. Estudos prévios destacam diversos problemas enfrentados, como a falta de 
manutenção preventiva e de reparos em equipamentos, a limitação das opções 
de refeições nos cardápios e a redução quantitativa do quadro de funcionários, 
levando a uma queda na produtividade e na qualidade dos serviços oferecidos 
(Moraes; Silva; Carvalho, 2010; Oliveira, 2013).

No último mês do ano de 2007, o Ministério da Educação estabeleceu o 
Programa Nacional de Assistência Estudantil por meio da portaria nº 39, visan-
do fornecer assistência a estudantes de baixa renda matriculados em cursos de 
graduação presencial das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES). Um 
dos principais componentes desse programa é a oferta de alimentação. Com 
essa iniciativa, os estudantes passaram a contar com melhores condições de 
acesso e permanência nas instituições, resultando em um aumento na demanda 
pelos serviços dos restaurantes universitários. No mesmo ano, o Governo Fede-
ral implementou o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão 
das Universidades Federais (REUNI), por meio do decreto nº 6.096. Essa medida 
resultou em um significativo aumento no número de estudantes e servidores 
nas universidades, o que impactou diretamente na demanda pelos restauran-
tes universitários. A implementação desses programas gerou uma demanda não 
prevista, afetando a qualidade dos alimentos oferecidos (Oliveira, 2013).

Estas questões abordadas constituem apenas uma parte das complexida-
des enfrentadas no contexto da administração dos estabelecimentos alimenta-
res universitários. Como medida para mitigar tais desafios, algumas instituições 
de ensino superior optam por externalizar a gestão desses serviços, mediante 
processos licitatórios. No entanto, a adoção dessa abordagem suscita preocu-
pações, especialmente no que diz respeito ao custo das refeições, que ocasio-
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nalmente se revelam onerosas, gerando insatisfação entre os consumidores. 
Além disso, a dificuldade em alcançar padrões de excelência e consistência na 
prestação de serviços é agravada pela presença de intermediários, que agem em 
nome da instituição, mantêm interações com os usuários e, simultaneamente, 
não estão diretamente subordinados à autoridade do órgão público (Zeithaml; 
Bitner; Gremler, 2014).

O que se nota na operação dos restaurantes universitários é que, apesar 
de todas as dificuldades e problemas de gestão apontados, a demanda por ser-
viços nesses estabelecimentos está em constante crescimento. Isso se deve ao 
fato de que os RUs representam uma excelente opção para os estudantes rea-
lizarem suas refeições de forma satisfatória, a um baixo custo e com variedade 
e acompanhamento nutricional. Mesmo diante do elevado grau de insatisfação 
dos estudantes com os problemas de gestão dos RUs, especialmente no que se 
refere à qualidade percebida, verifica-se que o valor atribuído ao serviço pres-
tado por essas unidades é proporcional ao preço cobrado pelas refeições (Mo-
reira-Júnior, 2015). 

Os restaurantes universitários desempenham um papel fundamental na 
vida acadêmica, uma vez que atendem a três aspectos essenciais distintos: a 
satisfação proporcionada pela alimentação, a praticidade associada tanto ao 
desejo de comer quanto à conveniência de fazê-lo, e a saúde, geralmente rela-
cionada à necessidade específica do usuário de realizar essa refeição. Com base 
nessa realidade, em muitos casos, os restaurantes universitários representam a 
única opção de alimentação para aqueles que precisam permanecer diariamen-
te no campus universitário (Vidrik, 2006).

QUALIDADE EM SERVIÇOS

O conceito de qualidade surgiu inicialmente na literatura de marketing, 
associado ao produto. Sua definição varia conforme dois pontos de vista: o do 
consumidor e o da produção. Para o consumidor, qualidade é percebida como a 
capacidade de um produto ou serviço em satisfazer suas necessidades e expec-
tativas. Já para a produção, qualidade está relacionada ao desenvolvimento de 
padrões de produção. Em suma, qualidade é a totalidade dos atributos e carac-



Administração Pública e de empresas: possibilidades e desafios para o desenvolvimento local

ACURCIO CASTELO DAVID  | ANDERSON HENRIQUE SANTOS ARAUJO |  
BRUNO SETTON GONÇALVES | FABIANO SANTANA DOS SANTOS | RODRIGO PEREYRA DE SOUSA COELHO

(Org.)

54

terísticas de um produto ou serviço que o tornam capaz de satisfazer necessi-
dades expressas ou implícitas (Karloff; Ostblom, 2003; Bergman; Klefsjö, 2003).

Faz-se necessário enfatizar a distinção entre qualidade objetiva e quali-
dade percebida. Dado que o conceito de qualidade de serviços é embasado na 
percepção do consumidor. A qualidade objetiva é empregada para descrever a 
real superioridade técnica ou a excelência de produtos, referindo-se a um pa-
drão ideal mensurado. Por sua vez, a qualidade percebida trata-se da diferença 
entre a percepção de desempenho e as expectativas do consumidor em relação 
à prestação de determinado serviço (Garvin, 1987; Rodrigues, 2000).

A partir dessa perspectiva, observa-se que a qualidade é sempre um fator 
predominante nas avaliações realizadas pelos clientes que utilizam qualquer 
tipo de serviço, seja ele relacionado à saúde, serviços financeiros ou educacio-
nais, denominados como serviços puros. Aponta-se que não existe uma defini-
ção conceitual amplamente aceita nem um modelo universal de qualidade, as-
sim como não há uma única forma de operacionalizar e mensurar esse conceito. 
Contudo, existem modelos que permitem avaliações viáveis (Seth; Deshmukh; 
Vrat, 2005; Zeithaml; Bitner; Gremler, 2014).

MODELOS DE ANÁLISE DA QUALIDADE PERCEBIDA DOS SERVIÇOS

Nesta seção, são apresentados os principais modelos teóricos encontra-
dos na literatura relacionados à análise da qualidade percebida dos serviços, 
assim como as principais críticas aferidas a cada um deles, com o intuito de 
justificar a seleção e uso da escala SERVPERF, desenvolvida por Cronin e Taylor 
(1992), neste estudo. O objetivo do trabalho não é oferecer uma revisão teórica 
aprofundada de todos os modelos disponíveis, mas os modelos incluídos foram 
escolhidos devido à inter-relação entre eles e à sua disseminação e aplicação no 
meio acadêmico.

O Modelo de Análise de Serviços De Grönroos (1984)

O modelo de análise de serviços de Grönroos, de 1984, estabelece a quali-
dade percebida de um serviço pela análise que o cliente faz tanto da qualidade 
técnica quanto da qualidade operacional do serviço. Essas avaliações são filtra-
das pela imagem que o cliente possui do serviço, bem como pela imagem cor-
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porativa da empresa, influenciando tanto as expectativas quanto a percepção 
do serviço prestado (Pelissari, 2011).

O modelo proposto pelo autor para mensurar a qualidade percebida do 
serviço é composto por três elementos principais: a qualidade técnica, a qua-
lidade operacional e a imagem. Segundo o modelo, a qualidade técnica, tam-
bém denominada qualidade de resultado ou qualidade esperada, corresponde 
ao que os clientes recebem em suas interações com uma empresa de serviços.  
Refere-se, logo, ao resultado do processo de produção do serviço que, devido 
às suas características físicas, pode ser avaliado objetivamente pelos clientes 
(Grönroos, 1984; Mondo; Fiates, 2013).

Segundo o autor, a imagem é uma interpretação subjetiva da realidade, 
podendo ou não refletir essa realidade. A imagem possui um caráter multifa-
cetado, variando entre os diferentes públicos de uma organização. A boa qua-
lidade percebida é refletida pelos seguintes critérios: a) profissionalismo e ha-
bilidades; b) atitudes e comportamento; c) facilidade de acesso e flexibilidade; 
d) confiabilidade e honestidade; e) recuperação e reputação; e f) credibilidade.

O Modelo das Lacunas da Qualidade do Serviço de Parasuraman, Zeithaml e 
Berry (1985)

Em 1985, Parasuraman, Zeithaml e Berry apresentaram o modelo de lacu-
nas, no qual a qualidade percebida é determinada pela diferença entre expec-
tativas e desempenho/percepção ao longo da análise das dimensões da qua-
lidade. Para que o serviço seja considerado de boa qualidade, é fundamental 
que as percepções dos clientes excedam as expectativas. O desenvolvimento 
do modelo ocorreu a partir de uma pesquisa qualitativa exploratória, realizada 
com executivos de quatro diferentes ramos do setor de serviços: bancos, segu-
radoras, empresas de cartão de crédito e empresas de reparo e manutenção de 
bens (Vieira; Barbosa, 2011; Mondo; Fiates, 2014).

A intenção dos autores consistia em investigar os principais atributos 
dessas empresas, os principais problemas enfrentados por elas, a forma como 
os consumidores percebiam os diferentes atributos da qualidade em serviços, 
as discrepâncias entre a percepção dos consumidores e das empresas, e a pos-
sibilidade de criação de um modelo que explicasse a qualidade do serviço a 
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partir da conexão entre a percepção do consumidor e a da empresa (Tibola, 
2011; Vieira; Barbosa, 2011).

Posteriormente, foi proposta a ideia de que a qualidade do serviço é uma 
função das diferenças entre expectativa e desempenho, analisadas ao longo 
de cinco dimensões conhecidas como determinantes da qualidade percebida. 
Em sequência, desenvolveu-se o modelo das lacunas do serviço, resultando na 
criação da escala SERVQUAL (Service Quality Gap Analysis) para mensuração 
da qualidade com base nas expectativas dos clientes (Mondo; Fiates, 2014).

De acordo com Miguel, Salomi e Abackerli (2005), há cinco falhas ou dis-
crepâncias entre o sistema de prestação de serviço e a qualidade esperada pelo 
consumidor. Essas incluem a lacuna da compreensão do cliente, a lacuna do 
projeto e dos padrões de serviço, a lacuna do desempenho do serviço, a lacu-
na da comunicação e a lacuna do cliente. As quatro primeiras são classificadas 
como lacunas da empresa, uma vez que correspondem a falhas de processo que 
ocorrem dentro das empresas. 

A escala SERVQUAL, resultado desse modelo, compõe-se de três partes, 
sendo a primeira referente às expectativas do consumidor (22 itens), a segunda 
destinada a analisar as percepções dos clientes sobre o serviço (22 itens) e a 
terceira e última parte, que consiste na análise do desempenho global da orga-
nização (Maia; Salazar; Ramos, 2007).

Dentre as vantagens do uso dessa escala estão: a análise da qualidade do 
serviço com base em cada uma das dimensões da qualidade; a obtenção de uma 
medida geral da qualidade dos serviços por meio da média da pontuação de todas 
as dimensões; a identificação dos pontos fortes e fracos da organização, servindo 
como base para a melhoria contínua da qualidade; e a comparação com o serviço 
dos concorrentes, permitindo visualizar quais dimensões são superiores às dos 
concorrentes e quais necessitam de aprimoramento (Freitas, 2008).

A Escala SERVPERF de Análise da Qualidade de Cronin e Taylor (1992)

Em favor de um paradigma de qualidade baseado apenas no desempenho 
e fundamentado no conceito de qualidade como uma atitude, Cronin e Taylor, 
em 1992, desenvolveram um estudo no qual argumentam que a diferença entre 
expectativa e desempenho serve apenas para mensurar a qualidade percebida 
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dos serviços, mas não a determina diretamente. Eles sustentam que somente a 
análise do desempenho apresenta resultados mais satisfatórios para a análise 
do construto (Silva; Medeiros; Costa, 2009).

Apoiados nos mesmos princípios do modelo das lacunas da qualidade em 
serviços, os autores desenvolveram uma escala para mensuração da qualidade, 
denominada SERVPERF (Service Performance). Embora discordem do paradig-
ma da desconfirmação, no qual se baseia a escala SERVQUAL, acreditam que as 
dimensões utilizadas nessa escala são adequadas para representar a qualidade 
do serviço. Assim, utilizaram as mesmas dimensões da escala SERVQUAL para 
construir a escala SERVPERF, descrita no quadro 4, excluindo apenas os 22 itens 
referentes à mensuração das expectativas. Com isso, o modelo foi composto por 
22 afirmativas referentes ao desempenho do serviço, dispostas em uma escala 
do tipo Likert de 7 pontos, variando de “discordo fortemente” a “concordo for-
temente” (Cronin; Taylor, 1992).

O estudo conduzido por Cronin e Taylor foi realizado em quatro segmen-
tos do setor de serviços (bancos, controle de pragas, lavanderias de roupa a seco 
e lanchonetes), onde se comparou a escala SERVQUAL. Após análises estatísti-
cas para verificar a confiabilidade e a validade dos instrumentos, concluiu-se 
que a escala SERVPERF é mais sensível em retratar as variações de qualidade 
em relação às outras escalas testadas. Essa conclusão foi baseada no uso (Salo-
mi; Miguel; Abackerli, 2005).

Para Sousa (2012), no contexto dos serviços de restaurante, os clientes fre-
quentemente utilizam três categorias de atributos para analisar sua experiência: 
o funcional, que engloba a qualidade da comida, variedade do cardápio, bebi-
das e ingredientes; o mecânico, relacionado ao ambiente, layout, iluminação, 
decoração e instalações físicas; e o humano, determinado pelo desempenho, 
comportamento e aparência dos funcionários. Entre esses, o atributo humano 
é o que mais impacta na percepção de qualidade pelos clientes. Tais aponta-
mentos qualificam a utilização da escala SERVPERF como a mais ideal para este 
estudo, em virtude de sua sensibilidade em retratar as variações da qualidade 
percebida pelos usuários de um dado serviço.
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SATISFAÇÃO DO CONSUMIDOR

As pesquisas sobre a satisfação do consumidor tiveram início na década 
de 1960 com os estudos de Cardozo (1965) e Howard e Sheth (1969), que anali-
saram a influência das expectativas na satisfação dos clientes. No entanto, foi 
apenas na década de 1970 que as pesquisas nessa área se proliferaram, des-
tacando-se os trabalhos de Day e Hunt (1983) como marcos históricos. Esses 
estudos buscavam identificar as variáveis que conduziam à satisfação e medir o 
construto em um contexto macroeconômico. Na década de 1980, o foco se ex-
pandiu para incluir comportamentos pós-vendas, especialmente a insatisfação 
do consumidor. Nos anos 1990, as pesquisas avançaram ao permitir a investi-
gação dos mecanismos que levam aos julgamentos de satisfação (Sousa, 2011).

Os conceitos de satisfação e qualidade percebida derivam do Paradigma 
de Desconformidade, cujo elemento central é a relação entre expectativas e de-
sempenho percebido. Conforme essa teoria, os consumidores avaliam suas ex-
periências de compra comparando-as com suas expectativas iniciais; assim, se 
o desempenho supera as expectativas, o consumidor tende a se sentir satisfeito, 
o que fortalece suas atitudes em relação ao serviço. Por outro lado, se o desem-
penho fica aquém das expectativas, ocorre uma desconfirmação das mesmas 
(Serrano, 2009).

No entanto, é importante destacar que, embora os dois conceitos estejam 
intimamente relacionados, eles não são sinônimos, conforme afirmado por Pa-
rasuraman (1985). A qualidade é uma análise de longo prazo, considerada uma 
atitude, enquanto a satisfação é uma medida transitória e específica. (Zeithaml; 
Bitner; Gremler, 2014).

Cronin e Taylor (1992) propuseram a mensuração da satisfação e da quali-
dade percebida com base exclusivamente no desempenho percebido, utilizan-
do a escala SERVPERF. Concluíram em seus estudos que a qualidade do serviço 
leva à satisfação do cliente, e não o contrário. Também observaram que a inten-
ção de compra está fortemente relacionada à satisfação do cliente. 

Lovelock e Wright (2006) reafirmam a vertente que, embora a qualidade do 
serviço e a satisfação do cliente sejam conceitos correlatos, eles se distinguem. 
Isso ocorre porque as percepções dos consumidores sobre a qualidade de um 
serviço são fundamentadas em avaliações cognitivas de longo prazo, enquanto 
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a satisfação é uma reação emocional de curto prazo, associada a uma experi-
ência de consumo específica. Além disso, a análise da qualidade baseia-se em 
várias interações de serviço, ao passo que a satisfação é mais pontual.

CARACTERIZAÇÃO DO RESTAURANTE UNIVERSITÁRIO (RU) – CAMPUS 
ARAPIRACA

O Restaurante Universitário do campus Arapiraca foi inaugurado em de-
zembro de 2015 sob a gestão do então reitor Eurico Lôbo, tendo iniciado suas 
atividades apenas em janeiro de 2019. Subordinado à Pró-Reitoria Estudantil 
(PROEST) da UFAL, o restaurante atende diariamente cerca de 500 comensais 
(dados referentes ao semestre 2022.1), incluindo estudantes de graduação e 
pós-graduação, servidores e funcionários terceirizados, com o propósito de 
fornecer refeições a preços acessíveis (UFAL, 2024).

Operando com um modelo de produção centralizado, o restaurante ofere-
ce almoço e jantar. O acesso às refeições é gratuito para os alunos em situação 
de vulnerabilidade socioeconômica, mediante concessão de auxílio-alimenta-
ção, enquanto os demais usuários têm o acesso cedido mediante pagamento de 
taxa por meio da Guia de Recolhimento da União (GRU). Os valores cobrados 
conforme a classificação do usuário (Ufal, 2024).

No restaurante, as refeições são oferecidas na modalidade “self-service”, 
com o porcionamento do prato principal, da sobremesa, da bebida e do café ou 
café com leite realizado por um copeiro contratado pela cessionária. O atendi-
mento no restaurante ocorre de segunda a sexta-feira, das 11h30 às 14h para 
o almoço e das 17h45 às 19h45 para o jantar. Os pratos servidos obedecem à 
composição e às quantidades detalhadas no cardápio básico estabelecido em 
contrato, com o acréscimo de opções de pratos da culinária vegetariana. Dia-
riamente, são oferecidas duas opções de prato principal em cada refeição, não 
sendo permitido aos clientes repetirem as porções. As variações qualitativas 
do cardápio básico devem ser aprovadas pela Gerência do Restaurante Univer-
sitário, enquanto as variações quantitativas de refeições precisam do aval da 
cessionária para evitar a falta ou o desperdício de alimentos (Ufal, 2024).
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METODOLOGIA

O presente estudo trata-se de uma pesquisa descritiva que segue uma 
abordagem qualiquantitativa, pela necessidade de trabalhar com dados esta-
tísticos e informações não mensuráveis, conforme Figueiredo e Souza (2008). 
Fundamentada nos estudos de Parasuraman, Zeithaml e Berry (1985) e median-
te a aplicação do questionário SERVPERF, elaborado por Cronin e Taylor (1992). 
Este questionário foi utilizado para levantar os dados necessários para analisar 
a qualidade percebida dos serviços do RU do campus Arapiraca, sua elabora-
ção e aplicação foram atividades desenvolvidas na disciplina de avaliação de 
políticas e serviços públicos no período letivo de 2022.1. A pesquisa adotou o 
método de survey, descrito como a coleta de dados ou informações sobre ca-
racterísticas, comportamentos ou opiniões de um grupo específico de pessoas, 
representando uma população-alvo, geralmente efetuada por meio de questio-
nário (Freitas, 2005).

O questionário foi dividido em dois segmentos de perguntas. No primei-
ro segmento, buscou-se identificar o perfil dos usuários do RU. Foram feitas 
perguntas sobre idade, renda, vínculo com a UFAL campus Arapiraca e a frequ-
ência com que os respondentes faziam o uso do restaurante durante a semana. 
O segundo segmento teve como objetivo mensurar a qualidade dos serviços 
prestados pelo RU na percepção dos seus usuários. Foram avaliados fatores da 
qualidade do serviço, tais como tangibilidade, confiabilidade, responsividade, 
segurança e empatia, utilizando o modelo de satisfação e expectativa-desem-
penho de Oliver (1980), disposta em uma escala do tipo Likert de cinco pontos, 
variando de “1 – discordo totalmente” a “5 – concordo totalmente”.

Os serviços do restaurante universitário estão disponíveis para toda a 
comunidade acadêmica da instituição, incluindo alunos, professores, funcio-
nários terceirizados e visitantes. Contudo, a principal finalidade da unidade é 
suprir as necessidades alimentares dos estudantes, assegurando a permanência 
desses jovens na universidade até a conclusão de seus cursos (Ufal, 2024).

Para atingir esse objetivo, a UFAL utiliza as políticas de assistência es-
tudantil e os recursos do Governo Federal destinados à manutenção das Ins-
tituições Federais de Ensino Superior (IFES), visando garantir que os alunos 
em situação de vulnerabilidade financeira tenham suas necessidades básicas 
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atendidas no âmbito da instituição. Dessa forma, a instituição emprega recur-
sos públicos para custear as refeições dos alunos inscritos nos programas de 
assistência estudantil e para subsidiar as refeições dos demais estudantes e 
usuários. Atualmente, observa-se que a UFAL campus Arapiraca, em termos de 
números (em toda interiorização), conta com: a) 31 cursos de graduação, e b) 
aproximadamente 6.000 alunos regularmente matriculados, sendo 75% oriun-
dos de escolas públicas e distribuídos por 65 municípios alagoanos (Ufal, 2024).

Com base nos dados apresentados, constata-se que a quantidade de alu-
nos na instituição é limitada, mas nem todos utilizam os serviços do restaurante. 
Assim, como não há uma estimativa precisa da população exata do restaurante, 
optou-se por trabalhar com uma amostra não probabilística, para Marconi e 
Lakatos (2009) a principal característica desse tipo de amostragem é que, por 
não permitir a aplicação de técnicas estatísticas para o cálculo amostral, tam-
bém não possibilita a generalização dos dados. A amostragem não probabilísti-
ca, conduzida por conveniência, é o tipo mais frequente e comumente empre-
gada em pesquisas de opinião, quando o objetivo é averiguar as percepções ou 
pensamentos dos respondentes (Mattar, 2001).

Assim, o estudo adotou uma amostra não probabilística, por conveniên-
cia, de 236 respondentes, considerando-a uma quantidade adequada de inte-
rações para a análise. Além disso, buscou-se seguir as recomendações de Hair 
(2009), que indicam que a amostra deve conter um número maior que 50 obser-
vações, sendo preferível um mínimo de 100 respostas para assegurar resultados 
mais confiáveis. A coleta dos dados ocorreu no período de 16 a 30 de novem-
bro de 2022, mediante questionário online do Google Forms, o questionário foi 
compartilhado com a comunidade acadêmica por meio de páginas do Instagram 
ligadas à universidade e movimentos estudantis, e WhatsApp, além de ser pro-
movido nas salas de aula pelos próprios estudantes.

Para o diagnóstico e interpretação dos dados obtidos, foi realizada uma 
análise estatística descritiva básica. Este processo foi conduzido em duas eta-
pas. Na primeira etapa, efetuou-se o cálculo da média percentual dos cinco 
pontos da escala do tipo Likert, que variam de “1 – discordo totalmente” a “5 – 
concordo totalmente”, utilizando a seguinte equação: 
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Mi(p) = (fp/N).100

Onde: Mi refere-se à média percentual do item; p corresponde aos pontos (de 
1 a 5); fp é a frequência de cada ponto; e N equivale ao número total de respostas.

Esse cálculo permitiu a obtenção de uma visão quantitativa das respostas 
dos usuários, refletindo o grau de concordância ou discordância em relação às 
assertivas apresentadas no questionário. Na segunda etapa, utilizou-se o Micro-
soft Excel como ferramenta principal de tabulação dos dados. 

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Quanto à autodeclaração, 56% dos frequentadores são pardos, 33% são 
brancos, 9% são pretos, 1% são pessoas amarelas e 1% são indígenas. Destaca-se 
que 65% dos usuários são negros. Os estudantes de graduação representam 95% 
dos comensais. O gênero feminino representa 56% dos usuários, o masculino 
43%, e 1% prefere não informar o gênero ao qual se identificam. Dentro desse 
percentual 48% são cotistas e 48% têm renda familiar de até um salário mínimo. 
Tais números revelam desigualdades socioeconômicas marcantes, visto que a 
maioria desses estudantes não dispõe de recursos suficientes para arcar com 
despesas alimentares mais elevadas.

Quanto aos hábitos alimentares, verifica-se que cerca de 68%, opta pelo al-
moço como principal refeição. Adicionalmente, 44% frequentam o RU entre 3 e 5 
vezes por semana, sendo apenas 9,7% são beneficiários de auxílio-alimentação.

A tabela 1 exibe os percentuais dos resultados apresentados pelos usuá-
rios para os 22 itens que constituem as categorias das 5 dimensões de qualidade 
de serviço.
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Tabela 1 - Resultados dos Itens de Qualidade

Aspectos Tangíveis DT (%) D (%) S/R (%) C (%) CT (%)

1. Os equipamentos utilizados pelo RU estão conservados e 
modernos. 2,1 4,7 19,9 43,2 30,1

2. As instalações do RU (mesa, decoração, fachada) e a am-
bientação (limpeza do ambiente, climatização) estão visual-
mente atraentes e agradáveis.

2,5 7,6 18,6 41,9 29,2

3. A aparência dos materiais do RU associados ao serviço 
(pratos, talheres, buffet de comidas) estão dispostos de ma-
neira fácil e higiênica.

0,8 4,7 10,2 33,9 50,4

4. Os funcionários do RU possuem aparência higiênica e 
profissional. 0,8 0,4 2,5 14,8 81,4

Confiabilidade
5. Quando o RU promete algo aos usuários, ele cumpre em 
tempo satisfatório. 3,8 8,5 31,4 33,5 22,9

6. O RU fornece o serviço de alimentação suficiente e agra-
dável durante todo o horário de funcionamento. 3 7,6 19,1 31,8 38,6

7. Os alimentos fornecidos pelo RU são de confiança. 0,4 2,1 12,3 37,3 47,9

8. O RU não comete qualquer tipo de erro nos seus serviços. 5,5 13,6 33,1 35,2 12,7

9. Quando ocorrem erros, o RU registra os mesmos e seus 
funcionários demonstram interesse em resolver. 0,8 4,7 30,9 32,2 31,4

Presteza/Responsividade
10. O RU mantém o usuário avisado sobre o cardápio ofere-
cido no dia. 24,2 20,8 19,1 18,2 17,8

11. Os funcionários do RU demonstram rapidez na realiza-
ção do serviço. 2,1 6,4 16,5 33,5 41,5

12. Os funcionários do RU estão sempre dispostos a ajudar 
os usuários. 0,4 2,5 11,9 35,6 49,6

13. Os funcionários do RU sempre atendem aos pedidos dos 
usuários. 1,7 5,9 22 35,2 35,2

Segurança

14. Os funcionários do RU inspiram confiança. 1,7 0,8 9,3 32,6 55,5

15. O RU é um ambiente seguro. 2,1 1,3 7,2 35,2 54,2

16. Os funcionários do RU são educados. 1,3 1,7 3,4 23,3 70,3

17. Os funcionários do RU são bem-informados sobre seus 
produtos. 0,8 3,4 18,6 34,7 42,4

Empatia

18. O RU possui funcionários atenciosos. 0,8 1,7 8,5 33,1 55,9

19. Os funcionários do RU conhecem as necessidades dos 
usuários. 2,1 4,7 25,8 31,4 36

20. O RU possui horário de funcionamento 6,4 8,9 12,7 31,8 40,3

21. O RU preocupa-se com o que os usuários gostam de co-
mer. 6,8 9,7 31,8 26,3 25,4

22. O RU se preocupa com a agilidade nas filas. 12,3 10,2 22,5 28,4 26,7

Fonte: Elaborado pelos autores, 2024.



Administração Pública e de empresas: possibilidades e desafios para o desenvolvimento local

ACURCIO CASTELO DAVID  | ANDERSON HENRIQUE SANTOS ARAUJO |  
BRUNO SETTON GONÇALVES | FABIANO SANTANA DOS SANTOS | RODRIGO PEREYRA DE SOUSA COELHO

(Org.)

64

Ao analisar a dimensão Tangibilidade, verifica-se que mais de 70% dos 
usuários concordam ou concordam totalmente com todas as declarações, o que 
denota que consideram as instalações físicas do restaurante universitário como 
de excelente qualidade. No entanto, ao se frisar a dimensão Confiabilidade, ob-
serva-se um número significativo de respostas neutras. Somando-se os resul-
tados, 52,2% dos usuários discordam totalmente da afirmação de que o serviço 
não comete erros (item 8) e 43,7% não acreditam que as promessas sejam cum-
pridas satisfatoriamente (item 5).

Em vista disso, evidencia-se uma falta de confiança por parte dos usuários 
acerca dos serviços prestados. De acordo com Parasuraman, Zeithaml e Berry 
(1988), a confiabilidade é a dimensão mais importante para atender às expec-
tativas dos usuários e, portanto, deve ser priorizada. Além disso, a categoria de 
Presteza/Responsividade foi avaliada negativamente quando perguntado sobre 
o cardápio oferecido (item 10), com um alto índice de discordância (64,1%). Esse 
resultado aponta para a necessidade de uma comunicação mais eficaz sobre o 
que será oferecido pelo restaurante universitário.

Por outro lado, a categoria Segurança foi bem avaliada, indicando que 
o restaurante universitário consegue transmitir confiança em relação à segu-
rança. Os funcionários inspiram segurança para 88,1% dos usuários (item 14), e 
o ambiente é considerado seguro por 89,4% (item 15). Adicionalmente, a edu-
cação dos funcionários recebeu uma análise positiva, com 93,6% dos usuários 
considerando-a satisfatória (item 16). A dimensão de Empatia também foi bem 
avaliada, sendo que a atenção dos funcionários foi o aspecto que mais satisfez 
os usuários, com 55,9% de aprovação (item 18). No entanto, algumas insatisfa-
ções foram observadas em relação ao horário de funcionamento (48%) e às filas 
(45%). Esses são aspectos que devem ser aperfeiçoados para melhorar a presta-
ção dos serviços aos usuários. 

Portanto, embora o restaurante universitário seja bem avaliado em termos 
de tangibilidade e segurança, é essencial focar na melhoria da confiabilidade e 
na comunicação sobre o cardápio, bem como resolver questões relacionadas ao 
horário de funcionamento e às filas, para proporcionar uma experiência ainda 
mais satisfatória aos usuários. A implementação de melhorias nessas áreas não 
só atenderá às expectativas dos usuários, mas também contribuirá para um am-
biente mais acolhedor e eficiente para todos os frequentadores.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo objetivou analisar a percepção dos usuários acerca 
dos serviços prestados pelo Restaurante Universitário (RU) da Universidade Fe-
deral de Alagoas, Campus Arapiraca. Para atingir tal objetivo, foi realizado um 
estudo qualiquantitativo por meio da aplicação de um questionário baseado 
no método SERVPERF, proposto por Cronin e Taylor (1992), com adaptações 
para o contexto específico do restaurante. A preferência por este instrumento 
de pesquisa justifica-se pela sua capacidade de aferir eficiência e praticidade 
ao pesquisador na coleta de dados, permitindo uma verificação detalhada da 
percepção dos usuários em relação aos serviços oferecidos, conforme aponta-
do por Fernandes (2016).

Os resultados obtidos após a análise indicaram que o Restaurante Univer-
sitário do Campus Arapiraca oferece serviços de excelência, especialmente nos 
quesitos de infraestrutura e segurança. Esses aspectos refletem o comprometi-
mento dos colaboradores em atender às necessidades dos usuários com alto ní-
vel de competência e dedicação. A infraestrutura do restaurante, bem como as 
medidas de segurança adotadas, foi amplamente elogiada, demonstrando que 
o restaurante é um ambiente seguro e bem estruturado para os frequentadores.

No entanto, a análise também identificou oportunidades de melhoria nos 
aspectos de confiabilidade e agilidade, com destaque para a necessidade de 
uma comunicação mais eficaz sobre o cardápio. A confiabilidade dos serviços, 
que inclui a precisão na execução das tarefas e o cumprimento das promessas 
feitas aos usuários, apresentou áreas que requerem atenção e aperfeiçoamento. 
Além disso, a agilidade no atendimento, especialmente durante os horários de 
maior movimento, foi um ponto crítico identificado pelos usuários.

Para elevar ainda mais a experiência dos frequentadores e fortalecer a sa-
tisfação e a confiança nos serviços prestados pelo RU, é imprescindível adotar 
estratégias que visem aprimorar esses pontos. Sugere-se para a melhor divulga-
ção do cardápio, o uso de quadros de avisos visíveis na entrada do restaurante 
e em locais de grande circulação dentro da universidade, além da revisão e oti-
mização dos processos internos para reduzir o tempo de espera, e a formação 
contínua dos colaboradores para garantir um atendimento cada vez mais con-
fiável e ágil.
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Vale salientar que, apesar dos pontos de melhorias identificados nos ser-
viços prestados pelo RU, o restaurante é essencial para permanência de seus 
frequentadores na universidade, sobretudo os frequentadores autodeclarados 
negros, cotistas ou que possuem renda familiar de até um salário-mínimo e 
meio, visto que estes, constituem a maior parte dos usuários do restaurante. O 
presente estudo tem uma limitação que deve ser reconhecida, a coleta de dados 
foi realizada em um período específico, o que pode não refletir possíveis varia-
ções sazonais ou mudanças nas percepções dos usuários ao longo do tempo. 
Em vista disso, propõem-se futuras pesquisas relativas ao tema para expandir o 
estudo para outros períodos do ano.

Em conclusão, enquanto o Restaurante Universitário do campus Arapira-
ca já se destaca em diversas áreas, a busca contínua por melhorias nos aspectos 
de confiabilidade e agilidade será fundamental para consolidar sua reputação 
de excelência e assegurar uma experiência ainda mais satisfatória para todos os 
seus usuários.
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INTRODUÇÃO

A tecnologia emergiu como um elemento fundamental para impulsionar 
as atividades humanas em diversos ambientes e campos de atuação. Hoje, o 
computador transcendeu sua função anterior, de ferramenta exclusiva para es-
pecialistas em informática, tornando-se indispensável em lares, empresas, ins-
tituições financeiras e escolas. Na sociedade contemporânea, a tecnologia não 
apenas facilita o acesso a informações, mas também possibilita a disseminação 
do conhecimento em escala global, através de plataformas como a Internet. 
Esse fenômeno transforma a tecnologia em um artefato essencial para a inter-
conexão do mundo moderno, criando um ambiente virtual onde o compartilha-
mento de ideias e informações é ilimitado. Portanto, a presença da tecnologia 
é imperativa para garantir a participação efetiva neste ambiente globalizado, 

4	 DOI: https://doi.org/10.48016/xivenccultgt6cap4



Administração Pública e de empresas: possibilidades e desafios para o desenvolvimento local

ACURCIO CASTELO DAVID  | ANDERSON HENRIQUE SANTOS ARAUJO |  
BRUNO SETTON GONÇALVES | FABIANO SANTANA DOS SANTOS | RODRIGO PEREYRA DE SOUSA COELHO

(Org.)

71

proporcionando oportunidades de aprendizado e crescimento tanto para indi-
víduos quanto para organizações (Silva, 2016). 

O avanço tecnológico ocorrido nas últimas décadas tem provocado mu-
danças significativas no perfil do trabalho e dos trabalhadores. O sistema tradi-
cional de trabalho tem dado lugar a um modelo mais flexível, devendo-se isso à 
presença das novas tecnologias, eventos econômicos e, especialmente, à pan-
demia da Covid-19, modificando sistemas tradicionais de trabalho por modelos 
mais flexíveis (Previtali; Fagiani, 2020).

O início de uma nova era é marcado pela criação dos computadores, no 
século XX, juntamente com o avanço das tecnologias. Essa nova era é carac-
terizada pela eficiência dos processos, que anteriormente demandavam ho-
ras e agora podem ser concluídos em poucos minutos. A tecnologia ganhou 
espaço em todas as áreas e lugares, incluindo o meio corporativo, tendo como 
maior aliada, a internet. É ela a principal responsável por disseminar dados 
e informações pelo mundo, dando origem à chamada “era da informação” 
(Machado, 2019).

A tecnologia, em essência, emerge como um aliado vital na condução de 
decisões importantes, capacitando gestores a capturar dados para análise con-
textual e subsequente ação estratégica. Como defende Machado (2019), a lin-
guagem digital permeia a sociedade, criando um ambiente onde o processo de 
comunicação está intrinsecamente conectado. As pessoas se comunicam por 
meio de redes e sistemas digitais, o que proporciona maior autonomia e efici-
ência no desenvolvimento e na execução de suas atividades.

É desafiador não se envolver com a tecnologia, especialmente quando 
se trata de negócios, análise de dados e tomada de decisões, uma vez que ela 
desempenha um papel fundamental ao fornecer suporte para decisões cruciais, 
permitindo que gestores registrem dados para análise e ação estratégica. Assim, 
a tecnologia não apenas simplifica o processo de coleta e processamento de da-
dos como também capacita gestores a tomar medidas proativas e direcionadas 
para melhorar os resultados (Santos, 2022).

A exemplo do que ocorre nas organizações contemporâneas, a área da 
educação enfrenta a necessidade de incorporar a tecnologia como elemento 
central para seu desenvolvimento e expansão. A demanda por agilidade, funcio-
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nalidade e objetividade na geração e armazenamento de informações impulsio-
na a integração da tecnologia da informação no campo educacional. O objetivo 
é criar mecanismos para processar as informações geradas pelos processos de 
aprendizagem de maneira eficiente, fornecendo resultados significativos para a 
análise e acompanhamento do progresso educacional (Silva, 2016).

Considerando a orientação da Lei das Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (LDB) de que a gestão escolar seja democrática e participativa, enten-
de-se que deve haver transparência e publicidade nos dados resultantes das 
atividades escolares durante o período letivo. Para tanto, faz-se necessário que 
sejam prestadas informações claras e de fácil entendimento para toda a comu-
nidade escolar (Silva, 2016).

Ainda de acordo com Silva (2016), a aplicação da tecnologia na gestão es-
colar tem sido altamente benéfica para instituições de ensino de todos os portes. 
Sistemas de registro de presença de alunos podem ser utilizados para gerar rela-
tórios que identificam padrões de ausência, permitindo a formulação de planos 
de intervenção específicos e eficazes. Nesse contexto, a gestão escolar neces-
sita de ferramentas que lhe auxiliem no controle e na verificação dos dados e 
informações referentes aos seus alunos e seus respectivos desenvolvimentos.

Diante da importância do tema, essa pesquisa teve a proposta de verificar 
o desempenho do Sageal em uma escola de Ensino Médio Integral da rede esta-
dual de educação, com o objetivo de analisar como a tecnologia pode ser utiliza-
da como ferramenta facilitadora da gestão educacional. A metodologia adotada 
caracteriza-se pela pesquisa bibliográfica com abordagem qualitativa. O méto-
do adotado foi o estudo de caso com o auxílio de entrevistas semiestruturadas.

REFERENCIAL TEÓRICO

A educação é uma área intrinsecamente ligada à evolução da sociedade, 
refletindo e influenciando as transformações culturais, econômicas e políticas 
ao longo da história. Desde os primórdios da civilização, ela desempenha um 
papel fundamental na formação e desenvolvimento dos indivíduos e das co-
munidades (Ponce, 2010). No século XX, a educação passou por transformações 
significativas com o avanço da tecnologia e da globalização.
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O surgimento da internet e das novas tecnologias de comunicação revo-
lucionou a forma como se aprende e se ensina (Santos, 2022). Assim, essa área 
tornou-se mais acessível e flexível, permitindo o aprendizado remoto e a cola-
boração em escala global. Cada período histórico deixou sua marca na forma 
como concebemos e praticamos a educação atualmente, refletindo as mudan-
ças sociais, culturais e tecnológicas ao longo dos séculos.

Gestão Escolar

Ao se falar em gestão, é imprescindível levar em consideração os princí-
pios da Administração Científica, tais quais a racionalização, divisão e especia-
lização do trabalho, bem como a gestão organizacional. Nesses termos, vários 
autores já equiparavam a gestão escolar à gestão empresarial, no que diz res-
peito às responsabilidades do gestor em utilizar ações estratégicas que maximi-
zem a eficiência e eficácia organizacional (Tavares; Nascimento; Oliveira Júnior, 
2022). No entanto, “falar em gestão escolar é ir além dos processos adminis-
trativos habituais de uma empresa, é preciso incluir a sociedade e preparar os 
alunos para a esfera profissional e para a vida” (Santos, 2022, p. 32).

Faz-se necessário, portanto, a participação de toda a comunidade escolar, 
direta ou indiretamente, para que o processo educacional seja facilitado através 
da descentralização do processo de gestão educacional de modo que possibili-
te ao gestor escolar dirigir a instituição no cumprimento da sua missão, envol-
vendo todas as partes interessadas (stakeholders).

Nesse sentido, é necessário levar em consideração as particularidades dos 
objetivos da unidade escolar e o seu nível de comprometimento com a trans-
formação social. A partir daí, entende-se a linha de pensamento de construção 
da Teoria da Administração Escolar que se fundamenta nas peculiaridades do 
processo pedagógico e da organização da escola, uma vez que essa, se interpõe 
entre os meios e fins educacionais (Paro, 1996). 

Assim, a administração da instituição de ensino promove a estruturação e 
operação da escola em termos políticos, administrativos, financeiros, pedagó-
gicos, entre outros, visando a clareza nas ações e decisões. Isso permite que a 
comunidade escolar adquira conhecimento por meio de um processo que en-
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volve aprendizado, diálogo, construção, transformação e ensinamentos (Alves 
Neto, 2022).

Como resultado, a incorporação da tecnologia na gestão escolar não ape-
nas moderniza os métodos, mas também contribui para fortalecer os princípios 
da gestão democrática, promovendo uma participação mais ampla e informada.

Garcia (2013) ressalta que a sociedade contemporânea é intrinsecamente 
tecnológica, tornando inviável conceber a educação sem a utilização de tecnolo-
gias. A necessidade do emprego dessas ferramentas na educação é mais evidente 
do que nunca na atualidade, especialmente diante da pandemia do Covid-19, 
que impôs restrições a aglomerações e ao contato físico entre as pessoas.

Conforme Ruiz (2014), muitos gestores enfrentam desafios com as no-
vas tecnologias e, como resultado, consideram a sua implementação na gestão 
escolar uma tarefa árdua. Entretanto, ao adotar essas tecnologias, tornam-se 
visíveis os benefícios e as oportunidades que elas oferecem, simplificando as 
atividades e aprimorando a qualidade do ensino.

Como argumenta Santos (2022), compete à administração escolar orientar, 
criar condições e definir um direcionamento para alcançar resultados eficazes 
e eficientes no contexto educacional, visando sustentar e dinamizar a cultura 
escolar. A ação conjunta é essencial, uma vez que no ambiente escolar todos os 
problemas estão interligados e as soluções requerem uma abordagem coletiva.

Observa-se, portanto, que o gestor enfrenta, entre diversas responsabi-
lidades, o desafio de motivar a comunidade escolar a construir um ambiente 
impregnado pelos progressos tecnológicos associados à modernização e globa-
lização da sociedade. Nesse sentido, a adoção das Tecnologias nas instituições 
de ensino e suas variadas potencialidades permitirão que gestores e membros 
da comunidade escolar experimentem a democracia e a melhoria na gestão em 
diversas dimensões.

Tecnologia da Informação aplicada à Gestão Escolar

De acordo com Saracevic e Cardoso (1996), a Revolução Científica e a Se-
gunda Guerra Mundial destacam-se como marcos aos quais estão atreladas as 
origens dos campos que envolvem as Ciências da Informação, devido ao au-
mento exponencial das informações e registros. Desse modo, assim como os 
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eventos históricos impulsionaram o desenvolvimento de tais ciências, a pande-
mia contribuiu significativamente para a maneira como as organizações e insti-
tuições de ensino utilizam a TI.

Segundo a Associação das Empresas de Tecnologia da Informação e Co-
municação e de Tecnologias Digitais (Brasscom, 2021), o crescimento do setor 
vivencia um dos melhores momentos da história. Em um comparativo entre os 
anos 2020 e 2021, observa-se um crescimento de 300%. A pandemia, que deman-
dou o isolamento social, se destaca como principal contribuinte desse indicador. 

É nítido, portanto, que as corporações necessitam implementar sistemas 
inteligentes na rotina organizacional. De acordo com Caillier (2013), Carneva-
le e Hatak (2020 ),  há uma tendência de mudança no perfil do trabalho e dos 
trabalhadores nas últimas duas décadas, influenciada por fatores como avanços 
tecnológicos, crises econômicas e a pandemia da Covid-19. Essas transformações 
têm impulsionado a adoção de modelos de trabalho mais flexíveis, tanto no 
setor privado quanto no público, visando melhorar o equilíbrio nas relações 
entre empresas e profissionais e aumentar a qualidade do serviço prestado e a 
efetividade organizacional.

De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), a adoção da modalidade de ensino remoto se deu em um cenário no qual 
55,9% dos domicílios particulares no país não possuíam computadores e, entre 
os que tinham acesso à internet, 99,2% utilizavam apenas o celular para esse fim 
(IBGE, 2020). Segundo o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacio-
nais Anísio Teixeira (INEP, 2020), o acesso à internet banda larga contemplava 
menos de 15 mil escolas urbanas em 2019, marcando, em 2020, um aumento 
para 17,2 mil.

Segundo a Gestrado (2020), a nível nacional, aproximadamente 75% dos 
professores da Educação Básica alegaram um aumento nas horas de trabalho no 
ensino remoto, com maior expressividade para as mulheres, sendo que 9 a cada 
10 professores utilizavam o telefone celular para a realização das aulas remotas.

Na tentativa de mitigar os efeitos negativos desse problema, o Governo 
de Alagoas criou o programa Conecta Professor, regulamentado pelo Decreto 
75.391, que fomentou a aquisição de planos de internet e de equipamentos no-
vos de informática, e reembolso ou pagamento de parcelas restantes dos itens 
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adquiridos para as aulas remotas durante a vigência do regime especial de ati-
vidades escolares não presenciais. O programa beneficiou professores efetivos 
e contratados, agentes administrativos da rede estadual, secretários escolares e 
professores universitários estaduais (Alagoas, 2021).

Desse modo, a tecnologia da informação, além das fronteiras das corpo-
rações, tem estado presente também como suporte aos gestores escolares au-
xiliando-os na tabulação e gerenciamento de dados cujo processamento gerará 
informações pertinentes quanto ao desempenho dos alunos diante das ativida-
des pedagógicas, o que balizará a qualidade do ensino e da gestão escolar. No 
caso de Alagoas, também o corpo docente e técnico foi incentivado a atualizar 
seus hardwares por meio do Decreto 75.391 – deixando-os mais aptos a acom-
panhar a incorporação da tecnologia na gestão escolar. Assim, como argumenta 
Santos (2022), a TI age como um facilitador no processo administrativo escolar, 
contribuindo com a melhoria da produtividade, acelerando os processos roti-
neiros, potencializando a qualidade do ensino e a gestão pedagógica.

O Sageal como ferramenta de apoio à Gestão Escolar

Com o advento da tecnologia da informação, a gestão escolar passou por 
uma revolução, possibilitando uma administração mais eficiente e transparen-
te. Neste contexto, o Sageal surge como uma ferramenta inovadora, proporcio-
nando recursos e funcionalidades que auxiliam os gestores educacionais na to-
mada de decisões e na promoção de uma educação de qualidade (Santos, 2022).

Trata-se de um banco de dados que oferece suporte em todo o proces-
so de gestão escolar, sendo uma ferramenta oficial da secretaria de Estado da 
Educação e do Esporte (SEE), responsável pela coleta de informações, gerencia-
mento das atividades de gestão e controle do processo pedagógico, bem como 
o gerenciamento das atividades administrativas das unidades escolares e co-
ordenadorias regionais, conforme estabelecido pela Portaria SEE n.º 525/2012 

(Alagoas, 2012).

O Sageal foi desenvolvido pela parceria entre a Secretaria de Estado da 
Educação e do Esporte (SEE) e o Centro de Políticas Públicas de Avaliação da 
Educação da Universidade Federal de Juiz de Fora (Caed), caracterizando-se 
como um software que viabiliza o monitoramento das atividades administrati-
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vas e pedagógicas das escolas, através da disponibilização de dados e informa-
ções pertinentes ao diagnóstico da situação das instituições de ensino (Pache-
co, 2013).

Segundo a Portaria/SEE n.º 525/2012, o Sageal foi implementado na Rede 
Estadual de Ensino de Alagoas em dezembro de 2011. A partir das funcionalida-
des presentes no sistema, que fornecem informações relevantes ao INEP para o 
Censo Escolar de Educação Básica, o Sageal foi oficialmente designado como a 
ferramenta da Secretaria de Estado da Educação e do Esporte de Alagoas, con-
forme expresso no Art. 1º da portaria supracitada:

Art. 1º - Instituir o Sistema de Gestão Escolar - SAGEAL como 
a ferramenta oficial da Secretaria de Estado da Educação e do 
Esporte para a coleta de informações, gerenciamento das ativi-
dades de gestão e controle do processo pedagógico e gerencia-
mento das atividades administrativas das unidades escolares e 
coordenadorias regionais (Alagoas, 2012).

A implementação do Sageal é considerada de extrema importância para o 
Estado de Alagoas. Isso se deve ao fato de que o sistema engloba todos os par-
ticipantes do processo educacional das escolas estaduais, incluindo as ativida-
des administrativas e pedagógicas, desde as coordenadorias regionais até a Se-
cretaria de Educação. Isso permite à Secretaria acompanhar de maneira rápida 
e centralizada o desempenho dos alunos e das escolas, facilitando a análise da 
eficácia das estratégias adotadas e a transferência dos dados necessários para o 
censo escolar ao INEP (Santos, 2022).

A plataforma é totalmente gratuita e pode ser acessada somente pelo site 
oficial do programa. Sua disponibilidade é de 24 horas por dia, com exceção 
dos momentos de manutenção virtual, e o acesso às suas funcionalidades é bem 
intuitivo. Todo o alunado do ensino médio, fundamental e EJA da rede pública 
pode ter acesso ao seu respectivo boletim online, ao calendário escolar, às ava-
liações e até pode fazer pré-matrículas de forma online pelo portal. Os diferen-
tes perfis oferecem funções relativas às atribuições de cada usuário.

METODOLOGIA

A pesquisa aqui apresentada é de caráter exploratório e bibliográfico, fa-
zendo uso do Estudo de Caso como principal ferramenta. A pesquisa bibliográ-
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fica baseou-se na análise de livros e artigos publicados em periódicos nacionais, 
oferecendo suporte em todas as etapas do estudo (Broto; Oliveira; Silva, 2021).

Através do método qualitativo, foi possível debruçar-se nas interpreta-
ções e comparações dos(as) entrevistados(as), sem enfatizar aspectos numéri-
cos. Como afirmam Brito, Oliveira e Silva (2021), é um método de investigação 
que busca compreender fenômenos sociais e culturais de maneira profunda e 
detalhada. Ela se concentra em interpretar e entender significados, experiên-
cias e perspectivas dos participantes, utilizando técnicas como entrevistas, ob-
servações e análise de documentos. Assim, essa abordagem se preocupa com a 
compreensão dos contextos e nuances dos fenômenos estudados.

Para este estudo de caso, foi selecionada a Escola da Rede Pública de 
Educação Watson Clementino de Gusmão Silva, localizada no município de 
Delmiro Gouveia, em Alagoas. Essa unidade de ensino, fundada em 1985 e re-
gistrada somente em 1990, oferece o serviço de educação para o nível médio na 
modalidade integral integrado, contando com um quadro de 79 colaboradores, 
entre contratados e efetivos, sendo pessoal de apoio, gestão e professores, e 322 
alunos matriculados.

A coleta de dados foi realizada através de entrevistas semiestruturadas 
conduzidas com duas funcionárias da escola (Entrevistada 1 e Entrevistada 
2). A escolha das respondentes se deu por conveniência, uma vez que ambas 
participaram do processo de implementação do Sigaa na escola, sendo suas 
contribuições mais relevantes no que tange ao foco da pesquisa. O objetivo 
das entrevistas foi obter percepções sobre a integração da tecnologia na ges-
tão educacional, por meio de perguntas direcionadas abordando tópicos como 
o uso do sistema de informação Sageal e suas funcionalidades. Foi realizada 
observação in loco com a convergência de informações de diferentes fontes, 
como entrevistas, análise das funcionalidades do sistema e observações, a fim 
de compreender como o sistema de informação é utilizado no dia a dia da esco-
la e sua influência na gestão educacional.

É importante reconhecer que este estudo de caso tem limitações 
intrínsecas, incluindo o fato de os resultados poderemm não ser generalizáveis 
para todas as escolas públicas. No entanto, a pesquisa fornece insights valiosos 
sobre a relação entre a tecnologia e a gestão educacional na escola selecionada.
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ANÁLISE DOS RESULTADOS

Acerca da relevância do Sageal na gestão educacional, as entrevistadas 
foram condizentes ao afirmarem que o Sistema, por meio dos dados obtidos, 
proporciona suporte informativo para todas as áreas da administração escolar 
local e estadual em Alagoas. Segundo informações obtidas, esses dados são uti-
lizados pelo Governo para embasar suas decisões relacionadas ao orçamento, 
taxas de evasão escolar, desempenho acadêmico, financiamento, contratação 
de pessoal e outras necessidades, como manutenção de instalações. Além disso, 
auxilia na gestão de recursos, aquisição de suprimentos, merenda e materiais 
educacionais.

Tavares, Nascimento e Oliveira Júnior (2022) corroboram com isso ao de-
fenderem que a sustentabilidade da escola é evidenciada quando ela consegue 
manter suas operações dentro desse sistema, demonstrando resultados que be-
neficiam a sociedade, os gestores públicos e os investidores. Isso mostra sua 
contribuição como instituição pública de educação, gerando valor para o sis-
tema e comprovando que não apenas depende do financiamento público, mas 
também contribui para ele, fornecendo os resultados esperados à sociedade.

Nesse aspecto, o Sageal propicia o acesso a informações atualizadas, re-
latórios personalizados, conteúdos ensinados pelos professores, comunicação 
eficaz, registro de dados, acesso remoto e conformidade com regulamentos. 
Como afirma a Entrevistada 2, “o Sageal contém toda a base de dados da nossa 
escola. Desse modo, esses dados são utilizados para as demais plataformas que 
utilizamos, o que facilita bastante o nosso trabalho”.

Por meio desse Sistema é possível ter uma visão ampla do funcionamento 
da escola ao centralizar dados, fornecer informações em tempo real, oferecer 
análises detalhadas, criar relatórios personalizados e promover transparência 
e responsabilidade dentro da instituição. Isso capacita os gestores escolares 
a tomar decisões embasadas e implementar estratégias para melhorar conti-
nuamente o desempenho e a qualidade da educação. Os registros e documen-
tos escolares são gerenciados de maneira organizada e segura por meio de 
recursos específicos que permitem armazenamento, acesso e gestão eficiente 
dessas informações, garantindo o bom funcionamento da escola, segundo a 
Entrevistada 1.
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Esse Sistema apoia o planejamento e a realização de atividades extracur-
riculares e eventos escolares por meio de suas ferramentas para agendamento, 
divulgação, gerenciamento de participantes, alocação de recursos, registro de 
presença e avaliação de sucesso, o que facilita a gestão eficiente dessas ativi-
dades, enriquecendo a experiência educacional dos alunos e fortalecendo a 
comunidade escolar.

Um aspecto negativo relatado pela Entrevistada 1 é que, ao fazer a pré-
-matrícula online, alunos que já possuem o seu número de registro acadêmico 
(RA) acabam gerando um segundo registro caso insira algum caractere diferente 
em seus dados dos dados que já haviam sido cadastrados. Quando isso ocorre, 
há necessidade de excluir os RAs mais recentes, deixando apenas um RA. Isso 
implica na necessidade de reescrever todo o histórico escolar que consta nos 
registros que sofrerão exclusão. Essa é uma falha que pode ser corrigida. Uma 
sugestão seria permitir que o Sageal agrupasse dados dos diferentes registros 
do aluno (RA) para um único (RA), evitando retrabalho.

Já por parte da usabilidade dos professores, há um ponto que “pode ser 
melhorado em relação às abas de funcionalidades, que só pode ser aberta uma 
aba por vez. Isso causa atraso no nosso trabalho. Outro ponto é sobre o registro 
de dados que precisa ser refeito porque o sistema os apagou” (Entrevistada 2).

Além das funcionalidades já citadas, o Sageal contribui para aprimorar a 
comunicação entre a escola e a comunidade local por meio de boletins infor-
mativos, comunicados aos pais/responsáveis, transparência nos dados e canais 
para feedback e sugestões. Isso facilita uma comunicação bidirecional eficaz, 
como afirmou a Entrevistada 1.A administração escolar adota uma abordagem 
em que a gestão participativa e coletiva é a base do seu controle, o que segundo 
Silva (2016), é um aspecto positivo, pois ele defende que uma gestão voltada 
para o gerenciamento participativo pode ser um elemento fundamental para al-
cançar bons resultados, promovendo a harmonização dos membros envolvidos 
na operação das atividades dentro das instituições.

Além disso, o sistema auxilia no cumprimento das obrigações legais e 
regulatórias da escola, oferecendo ferramentas para gerar relatórios e docu-
mentos necessários, como registros acadêmicos, relatórios de frequência e 
históricos. Observou-se, por meio das informações dadas pelas entrevistadas, 
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que o Sistema desempenha um papel essencial ao promover uma cultura de 
dados na escola, incentivando o uso eficaz das informações para orientar de-
cisões e melhorar os processos educacionais. Ambas também frisaram que a 
assistência técnica é eficiente e rápida, pois, por se tratar de um Sistema que 
é constantemente utilizado, a falta de acesso comprometeria o andamento das 
atividades escolares.

Quanto à segurança de dados do Sageal, não há registro de vazamento 
de dados. Isso é garantido por medidas como criptografia, controle de aces-
so, autenticação segura, monitoramento e auditoria, atualizações regulares e 
conformidade com regulamentos. O acesso é restrito a usuários cadastrados, 
e é responsabilidade deles proteger seus dados e dispositivos contra ameaças. 
Como afirma Santos (2022), no processo de gestão escolar, é crucial contar com 
dados precisos, seguros e confiáveis para tomar decisões e formular estratégias.

Com o uso adequado das tecnologias da informação, os espaços escolares 
podem realizar uma variedade de atividades voltadas para a construção de um 
ensino robusto e com metas claras. Isso inclui apresentar dados e estatísticas de 
anos anteriores para facilitar um planejamento mais eficaz, permitindo um mo-
nitoramento contínuo do desenvolvimento dos alunos e da escola (Silva, 2016). 
Nesse contexto, o Sageal é uma ferramenta que oferece essas qualidades, com a 
vantagem de acesso remoto, o que simplifica o gerenciamento escolar e agiliza 
a comunicação entre os envolvidos.

Em paralelo, Tavares, Nascimento e Oliveira Júnior, (2022) refletem que 
as escolas públicas, assim como as demais organizações, têm uma finalidade 
específica. No caso das escolas públicas, que recebem recursos da administra-
ção pública, uma gestão adequada implica em devolver à sociedade benefícios 
socioeducacionais a curto e longo prazo, como a garantia do direito à educação 
de qualidade e a formação de cidadãos. Para tanto, é crucial que as escolas utili-
zem ferramentas que auxiliem no planejamento, implementação e controle para 
alcançar sua missão de forma adequada e eficiente.

Nessa perspectiva, a introdução de novas tecnologias nas escolas tem 
como objetivo principal utilizar pedagogicamente as ferramentas informatiza-
das para buscar melhorias na educação a fim de desenvolver uma nova forma 
de ensino centrada no monitoramento e acompanhamento da evolução escolar 
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dos alunos, buscando registrar cada avanço alcançado pela escola e pelos dis-
centes (Silva, 2016). E essa meta é alcançada pelo Sageal.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por meio da pesquisa aqui apresentada, o Sageal desempenha um pa-
pel fundamental na modernização e eficiência da gestão escolar em Alagoas. 
Através de suas diversas funcionalidades, o mesmo oferece suporte abrangente 
para todas as áreas da administração escolar, desde o gerenciamento de dados 
e recursos até a comunicação com a comunidade local. A centralização de in-
formações, geração de relatórios personalizados e a promoção da transparência 
e prestação de contas dentro das instituições educacionais são aspectos essen-
ciais fornecidos pelo sistema, permitindo aos gestores da escola uma tomada de 
decisão mais embasada e estratégica.

Ainda, observou-se que o Sageal facilita o planejamento e a execução de 
atividades extracurriculares e eventos escolares, enriquecendo a experiência 
dos alunos e fortalecendo o vínculo entre a escola e a comunidade. Através de 
recursos como agendamento, divulgação e registro de participação, o sistema 
contribui para uma gestão eficiente e bem-sucedida dessas atividades, promo-
vendo um ambiente escolar mais dinâmico e participativo.

Assim, embora o Sageal represente um avanço significativo na gestão es-
colar, ainda há espaço para melhorias, como a implementação do agrupamento 
de dados quando houver diferentes registros de aluno, a possibilidade de ex-
plorar suas funcionalidades em mais de uma aba no navegador, e a permanên-
cia de dados registrados, evitando assim, retrabalho para os professores. Essas 
melhorias contínuas podem tornar o sistema ainda mais eficiente e garantirão 
que o Sageal continue a atender às necessidades em constante evolução tanto 
da Escola Watson quanto das instituições educacionais em Alagoas.

A utilização de ferramentas tecnológicas pode promover uma comunica-
ção mais eficiente entre a comunidade escolar, facilitando o compartilhamento 
de informações e a participação ativa. Além disso, sistemas de gestão online po-
dem oferecer maior transparência nas ações, permitindo um acompanhamento 
mais detalhado e acessível por parte dos diversos envolvidos.
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Conclui-se, portanto, que o sistema de gestão escolar utilizado pelas esco-
las públicas da rede estadual de ensino básico de Alagoas é uma ferramenta que 
auxilia e facilita o gerenciamento escolar. A pesquisa ora apresentada apresenta 
limitações, essencialmente relacionadas à escassez de referências específicas 
sobre a evolução da educação básica no Estado, bem como a dificuldade de 
acesso ao responsável técnico para esclarecimentos adicionais e informações 
a respeito de possíveis dificuldades de implantação do sistema devidas à resis-
tência a mudanças e fatores culturais específicos, representando desafios para 
a abrangência da pesquisa. Desse modo, sugere-se que futuros estudos possam 
explorar diferentes abordagens e percepções de usuários de sistemas de gestão 
escolar, incluindo outras escolas da rede pública estadual de Alagoas.
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INTRODUÇÃO

O presente capítulo traz reflexões sobre a importância da contabilida-
de como ciência e instrumentação prática para as mulheres líderes de micro 
e pequenas empresas. As micro e pequenas empresas absorvem mulheres que 
estão em busca da independência financeira ou melhoria no seu meio social, 
a partir da abertura do seu próprio negócio. Porém, com aberturas de peque-
nos negócios sem organização e informação, o empreendimento tende a não se 
consolidar devido à presença de problemas financeiros, ausência de planeja-
mento estratégico ou à incorreta separação entre o capital pessoal e o capital 
da empresa. Por vezes, devido à falta de informações adequadas, empresárias 
deixam de reestruturar seus pequenos negócios, o que pode resultar em estag-
nação diante da ausência de ferramentas apropriadas para atuar de forma eficaz 
na realidade econômica de micro e pequenas empresas.

5	 DOI: https://doi.org/10.48016/xivenccultgt6cap5
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Nesse contexto, a contabilidade é fundamental para auxiliar no desen-
volvimento de uma empresa, seja ela de pequeno ou grande porte; que tenha 
sido fundada há um mês ou há dez anos, assegurando estar dentro das leis e 
em conformidade com os registros burocráticos e formais que toda empresa 
necessita. Manter um controle contábil permite ao negócio estar com dados e 
informações essenciais para que se tenha uma visão de futuro para a empresa, 
prevendo todas as situações possíveis, principalmente situações econômicas 
negativas (Pizzolato, 2012).

Em consequências de diversas dinâmicas sociais, GEM (2020) traz que 
muitas mulheres encontram em seus pequenos ou microempreendimentos uma 
forma de se inserir no mercado de trabalho. Porém, em uma sociedade em que, 
muitas vezes, o comércio liderado pelo sexo masculino predomina na preferên-
cia do público, ou quando denominam a mulher como o sexo frágil e imagina-se 
que toda decisão tomada por elas precise de uma certificação masculina, essa 
inserção é mais difícil. Esses desafios culminam, por muitas vezes, com o fe-
chamento de seu negócio parecer ser a única solução para a resolutividade de 
problemas econômicos GEM (2020, p. 81).

Pode-se mencionar ainda as diversas sobrecargas de trabalho vivencia-
das pelas mulheres líderes de pequenos negócios, isto é, sobrecarga de trabalho 
doméstico, do cuidado com os filhos e do pequeno negócio. Essa sobrecarga a 
fará, por vezes, optar por seguir com a atividade do cuidado mesmo quando se 
vivencia um problema de instabilidade financeira, pois a divisão sexual do tra-
balho historicamente coloca homens para o âmbito público e mulheres para o 
âmbito privado, do lar (Saffioti, 2004, p. 85). E essa cultura prejudica o buscar de 
conhecimento de mulheres em atividades de lideranças de pequenas empresas.

Por fim, no decorrer desse estudo, será perceptível que a contabilidade 
voltada especificamente para mulheres microempreendedoras auxilia, de for-
ma significativa, a pequenas e microempresas a manterem seu negócio de pé, 
sempre buscando conhecimentos, tributariamente, contabilmente, juridica-
mente; inovando com tomadas de decisões, investimentos que devem ou não 
serem feitos, ou como se inserir melhor na sociedade. Além do planejamento 
financeiro, que precisa estar sempre atualizado, consegue-se verificar como re-
agir diante uma crise. Estes são alguns dos pontos positivos de se ter a contabi-
lidade como aliada (Pizzolato, 2012).
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Ressalva-se que planejamentos são importantes para garantir que os pro-
cessos serão seguidos, obtendo sucesso na finalização do objetivo. O planeja-
mento pessoal não seria diferente, afinal muitas mulheres conciliam os afazeres 
“obrigatórios” e a gestão do seu negócio de forma sucinta, onde com planeja-
mento elas poderiam elaborar suas atividades de forma mais calma e com mais 
qualidade (SEBRAE, 2022).

Assim, o seguir dessas ponderações estão organizadas inicialmente por 
esta introdução, por uma descrição da metodologia, seguida pelo desenvolvi-
mento, que traz reflexões sobre a contabilidade como ferramenta teórico-prá-
tica para auxiliar mulheres microempreendedoras, e por último estão as consi-
derações finais, refletindo sobre a importância da temática no desenvolvimento 
regional e territorial de mulheres.

METODOLOGIA 

Os recursos metodológicos utilizaram a reflexão crítica da teoria social, 
como aporte teórico de direcionamento, fazendo uso das técnicas de pesquisas 
bibliográfica e documental. Tratando-se de uma pesquisa qualitativa e observa-
cional, vale destacar que a supracitada pesquisa, encontra-se em andamento e 
seu objetivo final é o mapeamento das diversas consultorias contábeis especí-
ficas para mulheres microempreendedoras no território alagoano.

A CONTABILIDADE COMO FERRAMENTA DA POTENCIALIZAÇÃO DE MICRO 
E PEQUENAS EMPRESAS LIDERADAS POR MULHERES

Iniciamos essa reflexão abordando o entendimento por contabilidade,  
conceituada por Silva (2007) como a ciência que estuda e registra os atos e fatos 
administrativos, objetivando representar graficamente o patrimônio e eviden-
ciar as variações e mutações nele introduzidas, estabelecendo normas para sua 
interpretação, análise e auditagem.

Segundo o Conselho Federal de Contabilidade - CFC (2024), a presença 
de mulheres na contabilidade tem crescido mais e mais, hoje o sistema CFC/
CRCs conta com a presença de 230.328 profissionais, que atuam diariamente 
em vários ramos contábeis. Hoje em dia temos escritórios de contabilidade vol-
tado para atendimento de mulheres empreendedoras, como, por exemplo: con-
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tabilidade feminina, idealizado por Fabiana Knutz, equipe de consultores 100% 
feminina que busca trazer para o negócio feminino a sensibilidade e concepção 
da visão feminina, um atendimento humanizado, visando as reais necessidades 
do seu negócio (Contabilidade Feminina, 2021).

De acordo com pesquisa publicada pelo Sebrae em 2022, as mulheres re-
presentam 45% do total de microempreendedores individuais (MEIs), com isso, 
os dados de encerramento de atividades com relação às empreendedoras femi-
ninas são altos. As mulheres decidem abrir a própria microempresa por sede de 
fazer dar certo, mas elas não dedicam o tempo suficiente, devido ao processo de 
trabalho doméstico e de cuidado que demandam uma grande porcentagem de 
seu dia e acabam acumulando tarefas relacionadas a sua Microempresa.

O apoio de família e companheiro é menor, dificultando o gerenciamento 
do seu negócio. Pesquisa do Sebrae (2023) revelou que os clientes e/ou fornece-
dores apoiam 43% dos homens líderes de empreendimentos, e com relação às 
mulheres líderes de empreendimentos somente 34%, uma diferença de quase 
10%, tais dados mostram como a cultura patriarcal6 ainda privilegia os homens 
empreendedores, dificultando a permanência das mulheres no ambiente com-
petitivo do mercado.

Margarete Coelho, diretora de Administração e Finanças do Sebrae Nacio-
nal, em relação à pesquisa sobre igualdade de gênero no acesso e permanência 
no mercado, pontua que:

A pesquisa comprova a importância de desenvolvermos políticas 
públicas que permitam às donas de negócios condições iguais 
para competir no mercado. Quando uma mulher é dona do seu 
dinheiro, ela é dona também da sua vida, das suas escolhas. Isso 
impacta em diferentes aspectos da economia e da vida da popula-
ção, inclusive na redução da violência doméstica (SEBRAE, 2023).

Ainda é presente a desigualdade entre homens e mulheres, e como em-
preender tornou ameaça para os homens, principalmente quando se fala da re-
dução de violência doméstica quando a mulher consegue seu próprio dinheiro, 
visto que, por causa da dependência financeira, por vezes as mulheres perma-

6	  Patriarcado é definido como um conjunto de relações sociais que tem uma base material e 
no qual há relações hierárquicas entre homens, e solidariedade entre eles, que os habilitam a 
controlar as mulheres. Patriarcado é, pois, o sistema de opressão das mulheres. (HATERMAN, 
1979 apud SAFFIOTI, 2004, p. 41). 
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necem no ambiente violador. Ambiente este, que pode ser ultrapassado pelo 
processo de empreendedorismo feminino (GEM, 2019).

Segundo a pesquisa Mulheres Empreendedoras (SEBRAE, 2023), além 
da dupla jornada de trabalho, conciliação entre afazeres domésticos e geren-
ciamento da microempresa, outro fator que dificulta o sucesso dos negócios 
geridos por mulheres é a falta de planejamento por parte delas. Algumas só re-
alizam uma simples pesquisa com relação à abertura da empresa, deixando de 
se aprimorar sobre gestão do negócio, formas possíveis e viáveis de crédito para 
investir e potencializar seu negócio.

Para que as mulheres empreendedoras não cheguem a problemas finan-
ceiros, é preciso planejamento e conhecimento sobre seu negócio, conforme 
Santiago (2006, p. 49) pontua: “todo o planejamento financeiro deverá ter como 
base, os registros contábeis, os quais se constituem em inúmeras ferramentas, 
sendo de fundamental importância no momento que trazem as informações 
gerais para a tomada de decisões”. Segundo Silva (2007), a contabilidade é in-
dispensável para empresas de menor porte, elas têm maior fragilidade e menor 
conhecimento sobre as informações gerenciais financeiras, sendo de suma im-
portância o incentivo a esses empreendimentos, a busca constante ao conheci-
mento contábil.

Segundo Pizzolato (2004, p. 195): “a contabilidade gerencial está voltada 
para a informação contábil que pode ser útil à administração, de forma adequa-
da para assessorar nos processos decisórios”. Isto é, a contabilidade tem sua 
importância em vários campos de um empreendimento, ela é útil e necessária 
desde o nascimento até o fim da vida de uma empresa, não somente para ques-
tões burocráticas, mas para saber como realmente a empresa está, como ela 
pode sobreviver diante uma crise, entre as quais, por exemplo, podemos citar a 
pandemia do Coronavírus. 

O que não acontece com os MEI, os quais não possuem obrigatoriedade 
de assessoria contábil e, por isso, estes pequenos negócios por vezes ficam per-
didos e passam por uma grande prova de fogo quando chegam os riscos nega-
tivos no negócio. Por não ser um custo obrigatório, muitas empresas deixam a 
contabilidade de lado. Assim, os serviços obrigatórios aos MEIs que dependem 
da contabilidade, como emissões de notas fiscais, declarações de ganhos anu-
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ais, muitas vezes ignoram tais registros. Já para outros serviços, como a contra-
tação de funcionários, migração para outra forma jurídica, baixar ou cancelar, é 
necessária a presença da contabilidade (SEBRAE, 2019). 

Nesse contexto, micro e pequenas empresas lideradas por mulheres en-
frentam grandes dificuldades em incorporar a contabilidade em seus negócios. 
Muitas delas, devido à falta de conhecimento sobre a importância da contabili-
dade para a gestão empresarial, não a consideram uma prioridade. Além disso, 
há a percepção de que os custos são elevados ou que a contabilidade se resume 
apenas a questões burocráticas, o que acaba limitando sua adoção como ferra-
menta estratégica para o crescimento e a sustentabilidade do negócio (SEBRAE, 
2022). Não generalizando, muitas delas têm plena consciência de que a con-
tabilidade pode ajudar o seu empreendimento a tomar proporções diferentes 
no comércio inserido. Dessa forma, conhecer a parte contábil da sua empresa 
é parte necessária para começar um empreendimento e para a gestão de um 
negócio. Conforme exposto por Santos et al. (2016),

As empresas competem em um mercado que apresenta constan-
tes mudanças, o que requer informações oportunas e controle de 
seu negócio para adequar suas operações às novas condições do 
mercado. A tomada de decisão não pode ser apenas baseada na 
intuição ou experiência do gestor. São necessários instrumentos 
que forneçam informações confiáveis, fidedignas e oportunas 
para auxiliar no processo decisório (SANTOS et al, 2016, apud 
Martins 2018, p. 15).

Diante de uma crise, como a pandemia, a contabilidade fornece aos seus 
usuários informações indispensáveis, de forma clara e objetiva, elencam-se 
as possibilidades que cada tomada de decisão pode ter. Ela assume seu papel 
que é clarear melhor as decisões oferecidas por seu gestor, e apoiando da me-
lhor forma. 

É nesse caminho que a contabilidade demonstra um retorno positivo 
para quem investe em tê-la, seja na estruturação da microempresa ou na re-
cuperação da mesma. Diariamente observamos o grau da importância dada à 
contabilidade. Segundo a pesquisa Indicador Nacional de Atividade da Micro e 
Pequena Indústria (2024): “28% das empresas femininas funcionam sem conta 
bancária de Pessoa Jurídica (PJ)”, sendo isso um dos primeiros passos que em-
preendedores (as) devem fazer. Com consultoria contábil, todos os passos a se-
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rem dados são informados no ato da abertura da empresa, quais os documentos 
necessários para ser enviados, além de evitar que os responsáveis respondam 
judicialmente pelas omissões.

A mesma pesquisa demostra que 48% das gestoras de microempresas não 
buscam o conhecimento antes da abertura do negócio, dificultando a sobrevi-
vência, muitas não buscam pelo valor a ser investido (Datafolha, 2024). O aces-
so a essas informações poderiam ser através de consultoria contábil de forma 
social, como o trabalho iniciado por Ludmila Hastenreiter, o Empoderamento 
Contábil, que atendia mulheres empreendedoras, e apoiava empreendedoras 
principalmente periféricas, na transformação do seu negócio, além de consul-
toria, fornecia palestra e cursos gratuitos e também com preços acessíveis via 
redes sociais (Empoderamento Contábil, 2023).

Alguns programas públicos disponíveis, como o Programa do Governo 
Federal para o MEI ou o Programa de Simplificação do Acesso a Produtos e 
Serviços Financeiros para os Pequenos Negócios (CRED+), ligado diretamente a 
vários bancos, possuem algumas soluções disponíveis como conta corrente de 
pessoa jurídica, máquinas de débito e crédito, e algumas liberações de crédito 
que passam por análise e envio de documentações. Nestes casos, o que falta é a 
democratização do acesso à informação, pois nem sempre uma mulher que abre 
um MEI se apropria desse conhecimento (SEBRAE, 2021).

Outro programa é o Sebrae Delas Mulher de Negócios, que nasceu em 
2019, cuja proposta é investir no empreendedorismo feminino. Conta com ou-
tras mulheres incentivando e capacitando mulheres. Tal programa deve servir 
de exemplo para que mais políticas públicas sejam implementadas, para assim 
mais mulheres consigam empreender e manter sua microempresa viva no mer-
cado (Gonçalves; Casa Nova, 2021).

Considerando o crescente número de mulheres que ingressa no empre-
endedorismo no Brasil, é essencial examinar as redes de apoio e as informações 
que sustentam esse movimento, além de entender o impacto da liderança femi-
nina no desenvolvimento das empresas. Diferente de muitos gestores masculi-
nos, que frequentemente tomam decisões com base em intuições pessoais, as 
mulheres tendem a adotar uma abordagem mais reflexiva e colaborativa. Elas 
costumam buscar o apoio de outras empreendedoras, valorizando a troca de 
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experiências e conhecimentos. Esse cuidado e zelo na gestão de seus negócios 
vêm da conscientização de que esses empreendimentos são, muitas vezes, a 
chave para sua independência financeira e pessoal. No entanto, embora sejam 
extremamente competentes na administração do dia a dia, muitas delas care-
cem de informações estratégicas e orientação para alcançar um crescimento 
mais significativo e sustentável de suas empresas. (Gavino, 2021).

Muitas mulheres são desafiadas diariamente sobre sua liderança, muitas 
vezes tal dúvida vem de sua própria família, é uma quebra de paradigmas, onde 
somente homens conseguem fazer seu negócio crescer. Temos um resultado 
positivo com o aumento dos números de mulheres empreendedoras, isso gera 
exemplos para outras mulheres se inspirarem e ver que elas também podem 
ocupar espaços antes mesmo inimagináveis, devido à cultura patriarcal, onde 
apenas homens eram “homens de negócio”. Na atualidade, observamos grandes 
mulheres de negócio, que iniciaram através do MEI e essas histórias de suces-
so precisam chegar a outras mulheres, pois o incentivo é o primeiro passo da 
transmissão do conhecimento (Gavino, 2021).  

De acordo com a escritora Katiane Vieira (2019), a presença feminina na 
liderança de pequenos negócios tem impacto positivo para o território, diante 
do compromisso social que mulheres assumem no decorrer da consolidação de 
seus negócios.

Nesse contexto, a contabilidade para mulheres microempreendedoras 
auxiliará a superação de desafios voltados para o planejamento contábil e seu 
posicionamento dentro das questões burocráticas e burocratizantes que por ve-
zes paralisam o desenvolvimento dos negócios dessas microempreendedoras. 
Assim, vale ressaltar que a superação dos desafios vivenciados por uma mulher, 
mãe, dona de casa, empreendedora serão superados a partir de planejamento 
financeiro, estratégico e assertivo, e isso inicia-se com o empoderamento femi-
nino, que vem através de socialização de conhecimento e profundo ensino de 
educação e planejamento financeiro.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em vista dos argumentos apresentados neste trabalho, compreendemos 
a contabilidade como potenciadora de micro negócios de mulheres, ajudando 
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na tomada de decisão mediante crises e permitindo, assim, as microempresas 
sobreviverem e implantarem novas estratégias segundo os seus registros, reali-
dades e possibilidades.

A contabilidade é indiscutivelmente a principal fase de acompanhamento 
para escala de negócios; por isso, é importante ressaltar que os serviços contá-
beis devem ser utilizados como rotina dentro também das microempresas, pois 
gera efeito positivo.

Desse modo, as ponderações que se elenca nessas considerações é que o 
potencializar dessas mulheres microempreendedoras vem por meio de outras 
mulheres empreendedoras, que juntas se ajudam para maior crescimento, visto 
que as mulheres aprenderem a madrinhar mulheres, sejam de profissional para 
profissional, seja de mulher para mulher, para assim, buscar um mundo mais 
justo e igualitário para todas.

Por fim, a contabilidade para mulheres microempreendedoras deveria ser 
um acesso como direito através das políticas e programas públicos de incenti-
vo as mulheres empreendedoras, por exemplo, cotidianizar a consultoria social 
gratuita para essas mulheres que estão inseridas nessa realidade, fazendo com 
que a independência financeira possa ser visada por mais mulheres através da 
abertura de microempresas e permanência da mesma no mercado inserido.
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INTRODUÇÃO

Este trabalho trata da importância do planejamento estratégico nas micro 
e pequenas empresas e o quão impactante é na sustentabilidade, crescimento 
e desenvolvimento destes negócios. Uma afirmação de Almeida (2001) diz que 
o Planejamento Estratégico constitui uma metodologia administrativa que visa 
sistematizar as conceituações dos indivíduos, facilitando assim a formulação 
de uma visão, delineando a trajetória a ser perseguida. Nesse sentido, fica claro 
o quão essencial é um documento de planejamento estratégico para sustentar 
e viabilizar a empresa no mercado ao longo dos anos e mitigar a probabilida-
de de falência nos primeiros anos. Este documento, basicamente, consolida os 
objetivos, metas e iniciativas que a empresa precisa desenvolver para crescer e 
manter a empresa no mercado que está cada vez mais competitivo.

No que se refere às características das pequenas empresas, Souza e Qua-
lharini (2007) sugerem que a diferença das pequenas empresas para as demais é 
a dependência, na maioria absoluta dos casos, de uma única pessoa, que é o seu 

7	 DOI: https://doi.org/10.48016/xivenccultgt6cap6
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proprietário. Em outras palavras, há um reduzido número de níveis hierárqui-
cos centralizando as decisões no proprietário. Ainda assim, tem-se como outra 
característica o empreendimento em um modelo de negócio já estabelecido no 
mercado que tem pouca ou nenhuma inovação envolvida. 

Este tema é de suma importância para as empresas. Uma pesquisa do 
SEBRAE (2023) mostrou que, dentre os pequenos negócios, os MEI’s (Micro-
empreendedores individuais) têm a maior taxa de mortalidade após 5 anos de 
funcionamento, 29%. Todavia, em seguida vêm os pequenos negócios classifi-
cados como MEs (Microempresas) com uma taxa de mortalidade de 21,6% e, por 
último, as EPPs (Empresas de pequeno porte) com 17%. Uma das causas para 
esses insucessos, cita a pesquisa, é a falta de planejamento estratégico, já que 
17% dos entrevistados pela pesquisa afirmaram não ter feito o plano e 59% o 
fizeram apenas para os primeiros 6 meses. 

Como mencionado pela pesquisa do SEBRAE apontada no parágrafo an-
terior, fica evidente a importância de ampliar as pesquisas em torno do plane-
jamento estratégico como forma de sustentar o desenvolvimento das pequenas 
empresas, principalmente nos primeiros 5 anos de vida, tendo em vista que esta 
técnica ajuda na condução da empresa pelo caminho dos seus objetivos es-
tratégicos, entendendo inicialmente seus pontos fortes e fracos dentro do seu 
ambiente interno, como também suas oportunidades e ameaças que advém do 
ambiente externo (SEBRAE, 2023).

Essas informações são capazes de apontar qual a capacidade da empresa 
no que se refere a estrutura para apoiar os objetivos, e também o que seria ne-
cessário melhorar, quais são as ameaças que podem impactar negativamente a 
empresa e, por fim, quais as oportunidades que, se aproveitadas, impulsionam 
o alcance dos objetivos. Assim, esta pesquisa pretende geral fazer uma revisão 
bibliográfica a respeito de como a falta de Planejamento Estratégico impacta na 
manutenção das micro e pequenas empresas no mercado.

Além disso, tem como especificidade investigar as seguintes situações: le-
vantar e discutir o que é Planejamento Estratégico e as características do que é 
ser uma micro e pequena empresa; entender como as micro e pequenas empresas 
estão aplicando o planejamento estratégico na gestão dos pequenos negócios; 
quais são os principais desafios enfrentados por essas empresas na implementa-
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ção do planejamento estratégico e, por fim, como a matriz SWOT é utilizada por 
essas empresas como parte do seu processo de planejamento estratégico.

Para alcançar todos esses objetivos é importante que se desenvolva uma 
metodologia de pesquisa por meio de revisão bibliográfica exploratória com 
fontes secundárias por meio de livros eletrônicos, artigos científicos, teses de 
doutorado e sites com os resultados tratados de forma qualitativa a fim de fazer 
um levantamento de revisão das pesquisas que abordam sobre a importância 
do planejamento estratégico para as pequenas empresas com um recorte entre 
os anos de 1986 e 2016.

REVISÃO DA LITERATURA

Planejamento Estratégico: conceitos iniciais 

Inicialmente, é imperativo delinear os conceitos de Administração, Estra-
tégia e Planejamento Estratégico. Consequentemente, a gestão, conforme arti-
culada por Chiavenato (1983), engloba os processos de planejamento, organiza-
ção, direção e controle das atividades dentro das organizações que, com base 
em sua escala, são executadas individualmente por vários departamentos. Além 
disso, ele elucida que o gerenciamento é fundamentalmente a orquestração ra-
cional das atividades de uma organização, independentemente de a organização 
ser orientada para o lucro ou não (Chiavenato, 1983). Montana e Charnov (2003)   
trazem o ato de administrar como uma atividade feita com e/ou por intermédio 
de outros indivíduos para realização dos objetivos dos integrantes, assim como 
os da organização.

Já no que se refere ao conceito de estratégia, em meio aos anos 1950, com 
o aumento da competitividade e concorrência das empresas, o termo estraté-
gia ganha relevância nos estudos do desempenho acima da média de empre-
sas crescentes (Junior, 2015). Nos estudos de Steiner e Miner (1981), os autores 
sugerem que o termo estratégia significa a arte da guerra e que teve origem na 
Grécia Antiga remetendo a um caminho que precisa ser percorrido e que nos 
remete à conotação voltada para a guerra.  No que se refere a estratégia compe-
titiva, Porter (1996) afirma que tem a ver com ser diferente, significa fazer esco-
lhas, renunciar a algumas ações para focar em outras que gerem valor para os 
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clientes podendo ter um acréscimo do preço com uma diminuição dos custos 
para simplificar e especializar a operação da empresa. 

Em um artigo escrito para a Havard Business School em novembro e de-
zembro de 1996, Poter explica que “a essência da estratégia é optar por executar 
atividades de uma forma diferente da dos rivais” (Porter, 1996, p. 5). A partir dos 
conceitos anteriormente discutidos, podemos conceituar o que é planejamen-
to estratégico. Andion e Fava (2002) deixam claro que o objetivo de se ter um 
planejamento estratégico na empresa é alimentar os gestores com informações 
necessárias para a tomada de decisão quanto ao caminho que está sendo per-
corrido pela empresa, onde essas informações são de inteira importância para 
se antecipar a possíveis mudanças do mercado. 

Oliveira (2002) conceitua o Planejamento estratégico como uma estrutu-
ra administrativa que oferece orientação sistemática para delinear a trajetória 
mais vantajosa a ser perseguida pela organização, visando alcançar um nível 
ideal de engajamento com variáveis externas que estão além do controle da or-
ganização, ao mesmo tempo, mesmo tempo em que opera de maneira inovadora 
e distinta. 

De tal forma, é importante cada conceito para o desempenho, desenvol-
vimento e sustentabilidade das empresas. Mais claro ainda é perceber a impor-
tância do planejamento para as empresas, visto que essa importante ferramenta 
contribui para estabelecer a diretrizes do caminho que a empresa deve seguir 
a fim de alcançar seus objetivos e, acima de tudo, como bem colocou Michael 
Porter (1996), que devemos prescindir do que não executar – isto é o que a eco-
nomia conceitua como trade off.

Características das Micro e Pequenas empresas

Não existe um consenso quanto à definição padrão do que são as carac-
terísticas das Micro e Pequenas empresas brasileiras na literatura acadêmica. 
Nesse sentido, Longenecker et al. (2007, p. 7) deixam claro que a designação de 
qualquer critério de tamanho específico para definir empresas são inerente-
mente subjetivas, pois os indivíduos utilizam padrões variados para objetivos 
distintos. Uma entidade pode ser categorizada como pequena em relação às 
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suas contrapartes maiores, mas, inversamente, considerada grande em compa-
ração com suas associadas menores.

Toda via, o Portal da Indústria nos mostra que, segundo o Estatuto das 
Micro e Pequenas Empresas, instituído pela Lei Complementar n.º 123/20068, os 
critérios de faturamento ou número de funcionários funcionam para, legalmente, 
dar essa definição. Assim, a Microempresa se caracteriza por ter até nove colabo-
radores no comércio e serviços ou 19 no setor da indústria, ou um faturamento 
de até R$ 360 mil. Já as Pequenas Empresas podem ter de 10 a 49 colaboradores 
para o setor de comércio e serviços e de 20 a 99 na indústria, com um faturamen-
to entre R$ 360 mil e R$ 4,8 milhões.  Boechat (2008) analisa que a classificação 
do BNDES quanto às Micro e Pequenas Empresas faz a seguinte distinção: mi-
croempresas são aquelas que faturam até R$ 1,2 milhão. Já a Pequena Empresa 
pode faturar anualmente entre R$ 1,2 milhão e R$ 10,5 milhões.

Planejamento estratégico nas micro e pequenas empresas

As empresas no Brasil têm encontrado dificuldade para sobreviver num 
mercado cada vez mais competitivo, com mudanças acontecendo cada vez mais 
rápido, tendo em vista o avanço tecnológico, e também a falta de conhecimento 
dos empreendedores, que, geralmente, são empreendedores que escolhem em-
preender por necessidade e não por oportunidade. 

Uma pesquisa do SEBRAE feita em 2013 apresenta que 24% das empresas 
encerram as atividades nos primeiros 2 anos e chega a perto de 50% nos primei-
ros 4 anos. Pesquisa que nos leva a um sinal de alerta, visto que intuitivamente 
a empresa deveria ficar mais sólida no mercado ao passo que o tempo avança.

Outra pesquisa realizada pelo SEBRAE entre 2018 e 2021, tomando como 
base as informações da Receita Federal do Brasil, mostrou os seguintes pontos 
que apontaram os principais motivos que levaram ao fechamento das empresas 
em 2020 (SEBRAE, [s.d.]):

•	 Maior proporção de pessoas que estavam desempregadas antes de 
abrir o negócio;

•	 Menor conhecimento/experiência anterior no ramo;

8	  Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm?origin=instituicao. 
Acesso em: 17 ago. 2024.
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•	 Maior proporção de quem abriu por exigência de cliente/fornecedor;

•	 Maior proporção de quem abriu por necessidade; 

•	 Maior proporção de quem conhecia menos aspectos relevantes do 
negócio;

•	 Tiveram menos acesso ao crédito (pediram menos e conseguiram 
menos);

•	 Tinham menos iniciativa em aperfeiçoar o negócio;

•	 Fizeram menos esforços de capacitação;

•	 Perto de metade das empresas que fecharam em 2020 considera que a 
pandemia foi determinante.

Nessa mesma pesquisa, o SEBRAE mostra que, dentro dos pequenos negó-
cios, o MEI é que tem a maior taxa de mortalidade, onde 29% fecham após 5 anos 
de funcionamento. Todavia, as ME’s têm 21,6% de proporção de mortalidade e 
as EPP’s têm uma taxa de 17% de mortalidade após 5 anos de funcionamento. 

As pesquisas realizadas pelo SEBRE em 2013 e entre 2018 e 2021 expos-
tas anteriormente destacam aspectos complementares e preocupantes sobre a 
sobrevivência dos pequenos negócios no Brasil. Embora ambas as pesquisas 
enfatizem os desafios da sobrevivência empresarial, os dados mais recentes 
oferecem um panorama mais detalhado sobre as diferenças de mortalidade en-
tre os tipos de negócios, indicando que o MEI enfrenta maiores desafios na sua 
sustentabilidade, enquanto ME e EPP apresentam maior capacidade de supera-
ção e resiliência a médio prazo.

Souza (2006) destaca que a gestão tem sido um desafio cada vez maior e 
crescente para as empresas e que ações e políticas governamentais se fazem 
necessárias para dar suporte e aumentar a sustentabilidade empresarial. 

De acordo com pesquisa realizada pelo SEBRAE no período de 2018 e 
2021, os seguintes fatores são os que mais contribuem para o fechamento dos 
pequenos negócios: pouca preparação pessoal, planejamento estratégico de-
ficiente, gestão do negócio deficiente, problema no ambiente externo (pande-
mia) (SEBRAE, [s.d.]).
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Diante das pesquisas e informações expostas nos últimos parágrafos, po-
demos perceber que a falta de planejamento estratégico é um dos fatores que 
causa a mortandade das pequenas empresas e, com isso, se faz importante a 
utilização desta técnica a fim de melhorar a sustentabilidade dessas. 

Para da Silva et al. (2013) a atitude mais prudente para os novos negócios 
e empresas que estão em fase de crescimento é investir tempo e recursos na 
formulação de uma boa estratégia e exigir de seus executivos uma competente 
implantação e controle com esforço focado na conquista das metas pré-esta-
belecidas. O futuro é construído hoje a cada ação e investimento feitos pela 
empresa; não planejar é construir um futuro do qual não fazemos a menor ideia.

O planejamento estratégico é uma excelente ferramenta que auxilia no 
processo de definição da direção a ser seguida por uma organização e toma de-
cisões de como distribuir melhor seus recursos. Além disso, ele permite a análi-
se de sua potencialidade e capacidades, assim como as condições do ambiente 
no qual está inserida a fim de alcançar os seus objetivos (Kaplan; Norton, 2004).

Da Silva, Borger e Moraes (2013) afirmam que a falta de estratégia bem 
formulada e bem implementada dificulta decisões de investimento e o resulta-
do pode ser olhar em direções menos interessantes e levar a empresa para um 
caminho sinuoso e sem horizonte. Nada mais perigoso para empresas de pouco 
tempo de vida.

O planejamento estratégico deve também considerar os recursos dispo-
níveis, tanto financeiros quanto tecnológicos e de pessoas. Ele engloba harmo-
nizar os objetivos da empresa com seus recursos disponíveis para embasar o 
cumprimento destes objetivos traçados. Tais objetivos devem estar alinhados 
com todos os níveis da empresa, propiciando coerência e comprometimento 
das equipes. (Daft, 2016).  

Muitas empresas julgam desnecessário despender atenção para a cons-
trução do seu planejamento estratégico tanto por não terem tempo como por 
não acharem realmente necessário. Outras empresas entendem da importância, 
mas não empregam porque não querem inserir mais uma atribuição num am-
biente já lotado, pois, na maioria das pequenas empresas, o responsável pela 
gestão é o dono e/ou sócios. Já para outras, a dificuldade fica por conta da falta 
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de recursos financeiros para a contratação de profissionais qualificados para a 
construção e aplicação do planejamento estratégico (Chiavenato, 2014).

Nesse aspecto, Silva (2007) explica que na maioria das pequenas empre-
sas a atenção se direciona para as demandas de atividades do cotidiano, des-
tacando que os profissionais integrantes dessas pequenas empresas são multi-
funcionais e destaca também que o processo de gestão fica a cargo dos sócios 
proprietários.

Almeida (1994, p. 49) afirma que “[...] os empresários são eficientes, ou 
seja, compram bem, vendem bem, administram o processo produtivo de forma 
adequada, mas que apenas esses procedimentos não são suficientes”. É neces-
sário que dediquem parcela maior de seu tempo para as tarefas da gestão es-
tratégicas. Independentemente do setor e do porte da empresa, a estratégia é 
extremamente importante (Chiavenato, 2014).

No que se refere ao processo de construção de um planejamento estra-
tégico, vários autores trazem uma perspectiva diferente. Tavares (2010) destaca 
que o processo de planejamento estratégico está ligado diretamente com alguns 
aspectos da empresa, como cultura, o clima, o porte, a natureza e a forma de 
gestão. Já em relação ao método para desenvolvimento do planejamento o autor 
aponta as seguintes etapas: 

•	 Delimitação do negócio; 

•	 Desenvolvimento da missão; 

•	 Estabelecimento da visão; 

•	 Análise Ambiental; 

•	 Definição dos objetivos; 

•	 Elaboração das Estratégias; 

•	 Implementação das Estratégias; 

•	 Avaliação e Controle.

Todavia, o SEBRAE (2006) afirma que os gestores devem seguir quatro fa-
ses para a elaboração do seu planejamento estratégico: a primeira fase envolve 
a análise externa, análise interna e a avaliação estratégica da empresa; a segun-
da consiste em analisar o negócio por meio de análises de potencialidades e 
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fragilidades; a terceira considera analisar a concorrência e montar estratégias, e 
a quarta fase consiste na implementação e avaliação dos resultados.

Em suma, fica claro o quanto imprescindível se torna o planejamento es-
tratégico para a sustentabilidade empresarial, principalmente para as pequenas 
empresas, haja vista a maior limitação de recursos deste tipo de negócio. Os 
pequenos empreendedores que administram suas empresas tendo como norte 
um plano estratégico bem estruturado estarão sempre atentos aos pequenos 
sinais de mudanças, a novas tendências mercadológicas, o que os levará a agir 
de forma antecipada a fim de aproveitar novas oportunidades ou se proteger de 
eventuais situações que possam impactar a empresa de forma negativa.

METODOLOGIA

Este trabalho se baseou no referencial da pesquisa bibliográfica que leva 
em conta a análise da literatura científica para levantamento e estudo do que foi 
produzido sobre o tema desta pesquisa. De acordo com Gil (2002), a pesquisa 
bibliográfica é conduzida utilizando materiais pré-existentes, que compreen-
dem predominantemente livros e artigos acadêmicos.

Inicialmente foi feita uma revisão bibliográfica, que é o momento em 
que se faz uso de diferentes trabalhos publicados para servir de base para as 
análises. Garcia (2016) explica que uma revisão bibliográfica, frequentemente 
confundida com a pesquisa bibliográfica, constitui um componente essencial 
de todas as formas de investigação acadêmica, pois serve como base teórica e 
encapsula os avanços contemporâneos dentro do domínio sob investigação.

Para a construção desta pesquisa, foram utilizados livros eletrônicos, arti-
gos científicos, teses de doutorado da literatura nacional por meio de pesquisa 
realizada no Google Acadêmico e na plataforma Scielo. Para tanto, foram utili-
zadas as palavras-chave “planejamento estratégico empresarial”, “planejamento 
estratégico” e “planejamento estratégico micro e pequenas empresas”. Com a 
primeira palavra-chave, foram encontradas 451.000 (quatrocentos e cinquenta 
e um mil) resultados. Na segunda palavra-chave, 1.080.000 (um milhão e oitenta 
mil) resultados encontrados. Por fim, na última palavra-chave, foi encontrado 
apenas 1 (um) resultado.
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Posteriormente a isso, foram feitas as seleções, compilação, análises, fi-
chamentos e a interpretação das informações num recorte entre os anos de 1996 
para 2018, selecionando 30 matérias que trouxeram o planejamento estratégico 
focado em micro e pequenas empresas com abordagem da ferramenta SWOT a 
fim de investigar historicamente os estudos acerca desse tema.

Nesses trabalhos pesquisados dentro do recorte mencionado foram ex-
cluídos trabalhos com pequenas empresas fora do território brasileiro, visto 
que o cenário econômico brasileiro é diferente, assim como as questões bu-
rocráticas que os empresários enfrentam no dia a dia empresarial e também a 
falta de conhecimento da maioria da importância de se ter um planejamento 
estratégico bem estruturado para melhorar a sustentabilidade da sua empresa. 

Por fim, focou-se a pesquisa nas micro e pequenas empresas, percebendo 
o nível de importância que elas têm para o desenvolvimento econômico do Bra-
sil, em especial a geração de emprego e renda, além de que escassas pesquisas 
foram encontradas no que tange ao tema proposto.

MATRIZ SWOT COMO FERRAMENTA DE ANÁLISE ESTRATÉGICA

A ferramenta de análise SWOT, muito utilizada nas grandes empresas 
dentro do processo de planejamento estratégico, é pouco conhecida entre os 
empresários e empreendedores das pequenas empresas, apesar de ser conside-
rada uma ferramenta da administração clássica.

A palavra SWOT é uma sigla que está em inglês com os seguintes signi-
ficados: Strengths (pontos fortes), Weaknesses (pontos fracos), Opportunities 
(oportunidades) e Thereats (ameaças). Esta ferramenta busca analisar os impac-
tos que variáveis do ambiente externo e interno impactam de forma positiva e/
ou negativa a empresa, isto é, os pontos fortes e fracos se referem ao ambiente 
interno, concomitantemente as oportunidades e ameaças são variáveis do am-
biente externo (Da Silva, 2018).

A aplicação concentrada da estrutura SWOT ajuda a discernir as compe-
tências fundamentais e os principais desafios de uma organização, facilitando 
assim o planejamento estratégico e as iniciativas projetadas para sustentar e ca-
pitalizar essas vantagens (Coman et al., 2009). A Figura 1 representa as 4 etapas 
da análise SWOT, de acordo com Junior (2015).
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Figura 1 - Matriz Swot

Fonte: Junior (2015).

Carneiro (2012) explica que deve ser utilizado como parâmetro no levan-
tamento dos pontos fortes e fracos os principais concorrentes de forma compa-
rativa. Concomitantemente a isso, o autor destaca que a avaliação dessas forças 
e fraquezas devem ser feitas pelos responsáveis por cada departamentos ad-
ministrativos construindo um documento relatando seus pontos fortes e seus 
pontos fracos, a fim de que, com a junção de todos, possa ser construído o pla-
no estratégico da empresa. A seguir, ainda Carneiro (2012) exemplifica os dados 
que os departamentos devem levar em conta na construção do seu relatório.

•	 Departamento financeiro: deve calcular e analisar os índices financei-
ros da organização, tais como: lucratividade, endividamento, liquidez, 
eficiência operacional, nível de estoques, percentual de perdas com 
clientes inadimplentes, etc.

•	 Departamento de RH: deve levantar os percentuais de turnover (rota-
tividade) e absenteísmo (faltas), as características do plano de carreira 
e de cargos e salários, o processo de treinamento e avaliação dos fun-
cionários, etc.

•	 Departamento de produção: capacidade produtiva, estado das máqui-
nas e equipamentos, nível de produtividade dos funcionários, locali-
zação da organização, percentual de produtos com defeitos, processo 
de compras, etc.
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•	 Departamento de marketing: canais de distribuição e de divulgação 
dos produtos ou serviços, satisfação dos clientes, embalagem, as-
sistência técnica, devolução de mercadorias, cadastro de clientes e 
outros.

Todavia, além dos fatores do ambiente interno e externo, conforme vimos 
anteriormente, a ferramenta SWOT leva em consideração a responsabilidade 
social e os valores gerenciais para a criação da estratégia a ser utilizada como 
norma pela empresa. Ao elaborar as possíveis estratégias, o momento posterior 
é para a definição de qual estratégia será escolhida como caminho a seguir. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pesquisa identificou que pequenas empresas frequentemente enfren-
tam alta taxa de mortalidade nos primeiros cinco anos e a ausência de plane-
jamento estratégico. No entanto, devido a restrições de tempo e orçamento, o 
estudo não pôde aprofundar a coleta de dados primários diretamente das em-
presas, limitando a compreensão mais detalhada das razões para a falta de pla-
nejamento estratégico.

O estudo avançou ao mostrar que muitas das pequenas empresas não 
utilizam o planejamento estratégico, especialmente a matriz SWOT, que é am-
plamente usada por empresas de médio e grande porte. Foi demonstrado que 
o planejamento estratégico é crucial para a sustentabilidade das pequenas em-
presas, ajudando a reduzir a taxa de falências e a melhorar a posição no mercado. 
Os resultados confirmam que a aplicação da matriz SWOT pode ser vital para as 
pequenas empresas. A análise das forças, fraquezas, oportunidades e ameaças 
proporciona uma base sólida para a formulação de estratégias que podem au-
mentar a competitividade e a sustentabilidade das empresas no mercado.

Como continuidade do trabalho, sugere-se realizar pesquisas in loco com 
amostras de pequenos negócios para obter dados mais específicos e compre-
ender melhor os obstáculos enfrentados na implementação do planejamento 
estratégico. Esse aprofundamento poderia revelar insights adicionais sobre a 
prática e as barreiras para a adoção de estratégias eficazes. Futuras pesquisas 
podem focar em entender como diferentes tipos de planejamento estratégico 
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são aplicados em contextos variados e como essas práticas influenciam o de-
sempenho das empresas. Por fim, sugere-se que a ampliação da investigação 
para incluir dados primários permitirá uma análise mais profunda dos fatores 
que afetam a implementação do planejamento estratégico e suas consequên-
cias para a sobrevivência das pequenas empresas.
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